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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023 – SRP Data de Abertura: 30/11/2023, às 10:00
horas no sítio www.gov.br/compras

 
Objeto

Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e materiais de higiene pessoal.
Valor Total Estimado

R$ 142.767,63 (Cento e quarenta e dois mil, setecentos e sessenta e sete reais e
sessenta e três centavos)

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

SIM NÃO TERMO DE
CONTRATO VALOR UNITÁRIO

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA ITEM 10) *

Requisitos Básicos:
a) Sicaf ou documentos equivalentes
b) Certidão CNJ
c) Certidão do Portal da Transparência
d) Certidão CNDT
e) Certidão TCU
f) Certidão negativa de falência
g) Qualificação Econômico-Financeira
h) Qualificação Técnica
*O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no item do
instrumento convocatório acima indicado.

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? Critério de
Sustentabilidade

NÃO NÃO SIM SIM

Observações Gerais
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A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO e FECHADO.
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TJMA pelo endereço www.gov.br/compras,
selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG "925125". O
edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no
endereço (https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=licitacoes)

 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023 – SRP

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos
interessados que, às 10:00 horas (horário de Brasília) do dia 30 de novembro de 2023, na
Sala da Coordenadoria de Licitações e Contratos, localizada na Rua do Egito, 144, Centro,
São Luís, CEP 65010-190, por meio do sítio www.gov.br/compras, será realizada licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR GRUPO, do tipo Menor Preço, para Registro de
Preços, regida pelas disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, pelo Decreto nº
10.024/2019 de 20 de setembro de 2019, Decreto Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março
de 2023, e demais legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este Edital, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de gêneros
alimentícios perecíveis e materiais de higiene pessoal para atender as necessidades
das mulheres e seus dependentes, vítimas de violência doméstica e família acolhidas
na Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão, para o ano de 2023/2024.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do ANEXO VII deste Edital,
prevalecerão as do Edital.

 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital
na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2. Os itens são de participação livre a todas
empresas, independentemente do seu porte.
2.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:
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a) atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e
estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
(SLTI), do Ministério da Economia, por meio do sítio www.gov.br/compras, para acesso ao
sistema eletrônico;
b) possuam registro cadastral atualizado e regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores (SICAF).
2.4. Para iniciar o procedimento do registro cadastral no SICAF, o interessado, ou quem o
represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
eletrônico www.gov.br/compras, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.5. A Secretaria de Gestão do Ministério da Economia atuará como órgão provedor do
sistema eletrônico.
2.6. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrônico:
2.6.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de que sua
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório;
2.6.2. Não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.
2.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de
preços sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto nº 10.024/2019.
2.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e
preferencial, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
2.8.1. As empresas participantes, no ato do cadastro da proposta eletrônica e dos
documentos de habilitação, em campo próprio do Sistema, deverão declarar que atendem,
sob as penas da Lei, aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, alterada
pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, estando aptas a usufruírem do tratamento
favorecido, estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
2.9. O TRIBUNAL não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos
LICITANTES ao referido SISTEMA.
2.10. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:
a) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;
b) empresas com falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em
dissolução ou em liquidação;
c) empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar
ou contratar com o Tribunal de Justiça do Maranhão, nos termos do inciso III do art. 87 da
Lei nº 8.666/93;
d) empresas que, por qualquer motivo, forem declaradas inidôneas para licitar ou contratar
com a Administração Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado
sob controle do Poder Público e das fundações por ele instituídas ou mantidas enquanto
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 87 da
Lei nº 8.666/93;
e) empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
f) empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes
vinculados ao TJMA, conforme arts. 1º, 2º, inciso VI e art. 3º, da Resolução nº 07 do
Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005.

 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. A licitante deverá credenciar-se no sistema Pregão Eletrônico, no sítio
www.gov.br/compras, observado o seguinte:
a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;
c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema
implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
3.4. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim
como os lances inseridos durante a sessão pública.
3.5. O licitante credenciado deve comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO CADASTRO DA PROPOSTA
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ELETRÔNICA
4.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a participação no Pregão Eletrônico
ocorrerá mediante digitação de senha privativa da licitante e subsequente cadastro eletrônico
com a descrição do objeto ofertado, quantidade e o preço, inclusive com a marca do material
e/ou produto a ser fornecido, quando for o caso, consignada em campo próprio do Sistema
de Compras do Governo Federal.
4.1.1. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em
campo próprio, as declarações de cumprimento dos requisitos para habilitação e a
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital, de elaboração independente de
proposta, de obrigar-se a comunicar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato
impeditivo e de que a empresa não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII
do art. 7º da Constituição Federal), entre outras previstas pelo sistema, as quais somente
serão visualizadas pelo Pregoeiro, após a fase de lances.
4.1.2. Quando do cadastro da proposta eletrônica de preços a licitante deverá consignar o(s)
valor(es) unitário(s) do(s) item(ns), sendo considerado para efeito da fase de lances o(s)
valor(es) unitário(s) estimado(s) e registrado(s) no presente Edital.
4.2. Qualquer elemento que possa identificar a licitante NA PROPOSTA ELETRÔNICA DE
PREÇOS importará a desclassificação da proposta.

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE
PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Após o cadastro da proposta eletrônica, conforme item anterior, a licitante também
deverá anexar, exclusivamente em campo próprio do sistema Comprasnet, a proposta de
preços, conforme item 09, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no item 10, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-
se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas e dos documentos de
habilitação.
5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente apresentados.
5.2. As licitantes podem deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, de acordo com o subitem 10.1.1, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.3. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante,
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não haverá ordem de classificação das propostas.
5.4. As informações constantes dos documentos que compõem a proposta e a habilitação da
licitante melhor classificada somente serão de CONHECIMENTO PÚBLICO, após o
encerramento do envio de lances, inclusive do Pregoeiro e dos demais licitantes.

 

6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública
na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
6.2. As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do
uso dos recursos de acesso à rede eletrônica.
6.3. Após a abertura, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
6.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.5. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão
disponíveis na internet.
6.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens,
em campo próprio do sistema eletrônico.

 

7. DA COMPETITIVIDADE E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública deste pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
7.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.
7.3. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em
que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.4. A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo
valor consignado no registro.
7.5. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
a) As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
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b) A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou maior percentual de desconto ao
último por ela ofertado e registrado pelo sistema observado, quando houver, o intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro;
d) O envio dos lances deverá corresponder ao valor unitário do item.
7.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado” em que as
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital.
7.7. No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá
duração de 15 (quinze) minutos.
7.8. Encerrado o prazo de 15 (quinze) minutos, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada,
concluindo assim, a etapa aberta.
7.9. Após o encerramento automático dos lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.10. Na etapa fechada, caso não haja o mínimo de três ofertas na margem dos 10% (dez
por cento) previstos no item anterior, o sistema oportunizará aos autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, o registro de um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo.
7.11. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.8 e 7.9, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade.
7.12. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.8 e 7.10,
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos,
que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no
item anterior.
7.13. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda
às exigências para habilitação, será facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, para que as licitantes possam
apresentar uma oferta definitiva em até 5 (cinco) minutos, nos termos do disposto no item
anterior.
7.14. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em
tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
7.15. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando
o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
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Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa
aos participantes no sítio www.gov.br/compras.
7.17. Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre 02
(duas) ou mais licitantes, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e/ou serviços:
I - produzidos no país;
II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e
III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no país; e
IV - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação:
a) as empresas enquadradas no inciso V do §2º e no inciso II do §5º do art. 3º da Lei nº
8.666/1993 deverão cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.18. Permanecendo o empate, a proposta vencedora será escolhida mediante sorteio a ser
realizado pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, conforme disposto no §
único do art. 37 do Decreto 10.024/2019.
7.19. Para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte participantes, após o
encerramento da fase de lances, havendo disputa, o próprio sistema as identificará em
coluna própria e fará a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não
seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e das demais Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte na ordem de classificação.
7.20. Será assegurada a preferência de contratação em favor das Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte quando houver a ocorrência de empate ficto entre a empresa
detentora do menor preço e a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor
classificada, conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.
7.20.1. Para efeito do disposto no subitem anterior, entende-se por empate ficto aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e pelas Empresas de
Pequeno Porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
7.20.2. Ocorrendo empate, serão adotados os seguintes procedimentos, conforme disposto
no art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006:
a) O sistema selecionará os itens que se enquadram na forma do subitem 7.20.1,
disponibilizando-os automaticamente nas telas do Pregoeiro e da licitante, e encaminhará
mensagem automática, por meio do chat, convocando a Microempresa ou a Empresa de
Pequeno Porte melhor classificada a fazer sua última oferta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos, após o encerramento dos lances, com valor obrigatoriamente inferior ao da primeira
colocada, sob pena de preclusão (LC 123/2006, art. 45, §3º);
b) Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada não ofereça
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, o sistema convocará
automaticamente as remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito;
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c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte, será realizado sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.21. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” do
subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente
vencedora do certame (LC 123/2006, art. 45, §1º).
7.22. O disposto no subitem 7.20.1 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (LC 123/2006, art. 45,
§2º).

 

8. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no Edital.
8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.
8.3. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar, com valores ajustados ao lance final quanto à compatibilidade do preço em
relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme
disposições do Edital.
8.4. Não serão aceitos valores superiores ao limite estabelecido neste Edital ou
manifestamente inexequíveis. Caberá ao licitante comprovar a exequibilidade dos preços
cotados através de planilhas, notas fiscais, contratos ou instrumentos equivalentes no prazo
estipulado pelo Pregoeiro.
8.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas com
tolerância de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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8.6.1. Caso haja necessidade de suspensão da licitação para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento que trata o subitem anterior, a sessão pública somente será
reiniciada, mediante aviso prévio no sistema e será concedido o prazo mínimo de 24 (vinte e
quatro) horas para a retomada do certame, e as ocorrências serão registradas em ata.
8.7. Sendo aceitável a oferta, proceder-se-á à análise da habilitação, conforme item 10.
8.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame pelo Pregoeiro, caso não haja
manifestação da intenção de recorrer.
8.9. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada
vencedora e a ela será adjudicado o objeto do certame.
8.10. O(A) PREGOEIRO(A) poderá solicitar também pareceres de técnicos para orientar sua
decisão.
8.11. Caso se entenda necessário, os respectivos originais ou cópias autenticadas dos
documentos de habilitação deverão ser apresentados no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação do(a) PREGOEIRO(A) no sistema, para a Coordenadoria de
Licitações e Contratos do TRIBUNAL no endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro, São
Luís/MA, CEP: 65.010-190.
8.12. Por fim, faz-se necessário o acompanhamento de todo o procedimento licitatório, pois
no momento da homologação deste certame o sistema encaminhará um e-mail a todos os
fornecedores que cumprem os requisitos delineados e a autoridade competente disporá, no
Sistema Comprasnet, da ferramenta de Cadastro de Reserva, no qual será informada a
data/hora fim do Cadastro.
8.13. Após a homologação da licitação, serão registrados na Ata de Registro de Preços os
valores e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a fase competitiva.
8.13.1. Será incluído na respectiva ata ou na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na
sequência da classificação do certame.
8.13.2. Se houver mais de um licitante na situação descrita no subitem 8.13.1, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
8.13.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o Cadastro de Reserva a que se refere
o subitem 8.13.1 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do
Decreto nº 7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor
remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do citado Decreto.
8.14. Após a fase de habilitação, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA
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PROPOSTA VENCEDORA
9.1. A proposta de preços ajustada ao lance final, conforme item 9.2, deverá ser
encaminhada ao Pregoeiro, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção "Enviar
Anexo" do sistema Comprasnet, no prazo de 02 (duas) horas, com tolerância de 30
(trinta) minutos.
9.1.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, serão encaminhados pela
licitante melhor classificada após o encerramento do envio de lances, observado o prazo
estabelecido no subitem anterior. Os documentos deverão ser apresentados em formato
digital, via sistema, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
9.1.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material/serviço ofertado, tais como: marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
9.2. A proposta de preços da vencedora deverá preencher os seguintes requisitos:
a) adotar como referência o Anexo VI – Modelo de Proposta de Preços;
b) ser digitada ou impressa por meio eletrônico, em papel com a identificação da empresa,
em apenas uma via, escrita em português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas
não ressalvadas e datada;
c) especificar de forma clara os materiais/serviços oferecidos, com indicação expressa de
marca, obedecidas as especificações contidas neste Edital;
d) consignar o preço unitário e o total do serviço/material em reais (R$), com até duas casas
decimais após a vírgula;
e) consignar prazo de entrega dos materiais/serviços não superior ao estipulado no Termo
de Referência;
f) encaminhar Declaração de Inexistência de Nepotismo (Declaração de não parentesco – A
presente declaração deverá ser apresentada até a formalização do contrato), conforme
Anexo I do Edital;
g) fazer constar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a partir da
data da sua emissão.
9.3. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos
indicados neste Edital.
9.4. O TJMA adotará os valores descritos no item 4.1.2 como limites para contratação.
9.5. Nos preços cotados deverão estar incluídas despesas relativas a impostos, taxas, fretes,
seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.
9.6. Em caso de divergência entre os preços unitários e o total, prevalecerão os primeiros, e
entre o valor em algarismos e o expresso por extenso, será levado em conta este último, se
houver. A falta do valor por extenso não será motivo para desclassificação da proposta.
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9.7. Não havendo prazo expresso de validade da proposta, esta será válida por 60
(sessenta) dias a partir da data da sua emissão.

 

10. DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
10.1. A habilitação dos licitantes será realizada por meio da verificação dos documentos
elencados neste item e de consulta ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
10.1.1. A documentação exigida para atender ao disposto nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e
10.2.3 poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
10.2. Caso a licitante não tenha habilitação obrigatória válida no SICAF, deverá encaminhar,
até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, conforme subitem 5.1 do Edital, os
documentos que supram tal habilitação. São eles:
10.2.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I - Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documento de eleição de seus administradores; ou
III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da
diretoria em exercício; ou ainda
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.2.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia
(CNPJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto desta licitação;
II - Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
III - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito
de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.440, de 07/07/2011;
IV - Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, mediante os seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS;
b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).
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10.2.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do
certame.
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta;
c) A empresa também deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido)
equivalente 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação, devendo a
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei,
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais;

d) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

1) Publicados em Diário Oficial ou;
2) Publicados em jornal de grande circulação ou;
3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;
4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro
do Comércio – DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos
TERMOS DE ABERTURA e de ENCERRAMENTO.
e) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;
f) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos TERMOS DE ABERTURA e
ENCERRAMENTO DO LIVRO CAIXA.
10.2.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) A CONTRATADA, como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá apresentar no
mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica compatível com o objeto desta
contratação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante
forneceu ou fornece Serviços compatíveis com a proposta apresentada ou está fornecendo
produtos de mesma natureza e/ou similares aos da presente licitação.
b) O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser impresso(s) em papel timbrado do
emitente e conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e
do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante, constando o seu CNPJ e
endereço completo; descrição clara dos produtos, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de contato. As declarações de

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Licitação e Contratos

 
EDT-PREGELET-CLCONT - 502023 / Código: F41A0A265D

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

13

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


Pessoas Jurídicas de Direito Privado devem estar, preferencialmente, com firma
reconhecida.”
10.3. Atestados de capacidade técnica ou, quando houver, de responsabilidade técnica
podem ser apresentados em nome e com o número de CNPJ da matriz ou da filial da
empresa licitante.
10.4. Além das demais consultas, caberá ao Pregoeiro examinar:
a) o cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas - (CEIS) do portal da
transparência;
b) o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
disponível no Portal do CNJ;
c) Certidão consolidada de Pessoa Jurídica do TCU por meio do endereço
eletrônico (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; e
d) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os
sócios há servidores do próprio órgão contratante.
10.4.1. No caso das alíneas “a” e “b” do subitem anterior, a consulta aos cadastros será
realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art.
12 da Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, entre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.5. A licitante, para fins de habilitação, deverá optar por uma das seguintes alternativas:
10.5.1. Se participar com a matriz, apresentará documentos habilitatórios referentes à sua
situação.
10.5.2. Se participar com uma de suas filiais, apresentará documentos habilitatórios
referentes à situação dessa, sem desconsiderar os documentos a exigirem centralização –
emitidos somente em nome da matriz como, por exemplo, a Certidão Negativa de Débitos,
relativa ao INSS, a débitos trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS, desde que
comprove o recolhimento ser centralizado.
10.6. A licitante vencedora deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – CND,
com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF e com a Justiça do Trabalho – CNDT
e com a Fazenda Federal, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da
obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no
Edital, sob pena de rescisão contratual.
10.7. A consulta pelo Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para participação
no certame, devem apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que contenha alguma restrição, conforme disposto
no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
10.8.1. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente alguma restrição
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados do momento em que foi declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5
(cinco) dias úteis, a pedido da licitante e a critério da Administração, para a regularização da
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
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certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme disposto no §1º
do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
10.8.2. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame,
deverá enviar, após o decurso do prazo citado no subitem anterior, declaração de que
regularizou a situação fiscal e trabalhista. Porém, somente terá a obrigação de apresentar a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (subitem 10.2.2) para efeito de assinatura
do Contrato, observando o subitem 10.8.1 do Edital, conforme disposto no art. 42 da Lei
Complementar nº 123/2006.
10.8.3. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do
certame, não providencie a regularização no prazo previsto no subitem 10.8.1, ocorrerá a
decadência do direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei
8.666/93, ou seja, será caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação, conforme disposto no §2º do art. 43 da
Lei Complementar nº 123/2006.
10.9. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.
10.10. A licitante que tiver algum fato superveniente impeditivo à sua habilitação neste
certame deverá declará-lo, nos termos do art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO
PÚBLICA
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
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12.1. Em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão Eletrônico,
qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório mediante petição a ser
encaminhada exclusivamente pelo endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br.
12.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento da impugnação.
12.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova
data para a realização do certame.
12.1.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo-o aceito sem
objeção, venha a apontar, depois da abertura da sessão, falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
12.1.4. Os pedidos de esclarecimentos relativos à licitação deverão ser enviados ao
Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico colicitacao@tjma.jus.br.
12.1.4.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias
úteis, contados da data de recebimento do pedido.
12.1.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos possuem caráter vinculante a todos
os participantes e à própria Administração.
12.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

 

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
13.1. Declarado(a) o(a) vencedor(a), o(a) PREGOEIRO(A) abrirá prazo de 30 (trinta)
minutos, em campo próprio do SISTEMA, para manifestação de recurso das LICITANTES.
13.2. O(A) PREGOEIRO(A) fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer
manifestada pela LICITANTE, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo
próprio do SISTEMA.
13.3. A LICITANTE que tiver sua intenção de Recurso aceita deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais
LICITANTES, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da LICITANTE Recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. Decorridos esses prazos, o(a) PREGOEIRO(A)
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para proferir sua decisão. O acolhimento do Recurso
importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4. Caso não reconsidere sua decisão, o(a) PREGOEIRO(A) submeterá o recurso,
devidamente informado, à consideração do(a) Presidente do TRIBUNAL, que proferirá
decisão definitiva. Decidido o recurso, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto
da Licitação à LICITANTE vencedora.
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13.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor Recurso, no
momento da Sessão Pública, implica decadência desse direito, ficando o(a) PREGOEIRO(A)
autorizado(a) a adjudicar o objeto à LICITANTE vencedora.
13.6. Os autos do Processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados
na Coordenadoria de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo deste
Edital.

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E
HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do(a)
Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
14.3. Após a adjudicação à LICITANTE vencedora do certame, será homologado o resultado
da Licitação pela Presidência do TRIBUNAL, quando então será convocada a adjudicatária
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual terá efeito de compromisso entre as
partes nas condições estabelecidas, conforme modelo do ANEXO II deste Edital.
14.3.1. A(s) Ata(s) de Registro de Preços, o(s) contrato(s) e aditivo(s) deverão ser
obrigatoriamente assinados através da assinatura eletrônica, assinatura digital ou
certificado digital, em conformidade com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira –
ICP Brasil.

 

15. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A
ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
15.1. Após a HOMOLOGAÇÃO da Licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços, no
modelo do ANEXO II deste Edital.
15.2. A Ata de Registro de Preços é um compromisso de execução do(s) objeto(s) firmado(s)
pela LICITANTE vencedora e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços e as
responsabilidades assumidas.
15.3. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será
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convocado pelo TJMA para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do documento de convocação, caso ainda
vigente o prazo de validade da proposta, que, após cumpridos os requisitos de publicidade,
terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.
15.3.1. O prazo para que os licitantes classificados assinem a Ata de Registro de Preços,
conforme subitem 15.1, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo TJMA.
15.4. Caso a convocada se recuse a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo
estabelecido no subitem 15.3, serão aplicadas as penalidades previstas no item 20 deste
Edital, podendo o TJMA convocar as licitantes subsequentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,
até que se esgotem as licitantes classificadas.
15.5. Da Ata de Registro de Preços constarão os preços e os fornecedores dos produtos, as
quantidades e as condições que serão observadas na contratação.
15.6. A Ata de Registro de Preços será publicada no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), após o que terá efeito de compromisso, conforme art. 20 do Decreto nº
38.136/2023.
15.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.8. O(s) objeto(s) da Ata de Registro de Preços será(ão) solicitado(s) de acordo com a
necessidade do TRIBUNAL e a execução será nas condições definidas no Edital e no Termo
de Referência.
15.9. A CONTRATADA deverá manter-se, durante a vigência do Registro de Preços, em
compatibilidade com as condições de HABILITAÇÃO assumidas na Licitação, renovando as
respectivas certidões e encaminhando-as ao TRIBUNAL (Coordenadoria de Licitações e
Contratos), no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação das
mesmas.
15.10. O Contrato a ser firmado com a LICITANTE titular da Ata de Registro de Preços terá
suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e pelos
Decretos nº 10.024/2019 e Estadual nº 38.136/2023, nos termos da Minuta do Contrato,
ANEXO III, deste Edital.
15.11. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pela LICITANTE
titular da Ata de Registro de Preços que tenham servido de base para o julgamento da
Licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de
transcrição.
15.12. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Divisão de Contratos e
Convênios, providenciará, até o quinto dia do mês subsequente ao mês da assinatura do
Contrato, a resenha do Contrato para publicá-la no Diário Oficial do Estado do Maranhão, até
o vigésimo dia do mês.
15.13. Do controle e das alterações de preços:
15.13.1. O TJMA poderá convocar o fornecedor registrado para acertar a redução dos
preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações pactuadas na
Ata de Registro de Preços, em virtude da redução dos preços de mercado.
15.13.2. As alterações decorrentes da revisão da Ata de Registro de Preços serão
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publicadas no Diário Oficial do Maranhão.
15.14. A revisão dos preços constantes na Ata de Registro de Preços será realizada na
forma disciplinada nos arts. 24 a 26 do Decreto nº 36.136/2023.
15.15. O registro do fornecedor será cancelado quando:
15.15.1. Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor registrado terá seu
registro de preços cancelado, por meio de despacho do órgão gerenciador, em Ata quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
15.15.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata,
devidamente comprovados e justificados:
a) por razão de interesse público ou;
b) a pedido do fornecedor.
15.16. Da vigência da Ata de Registro de Preços:
15.16.1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar
de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3º, inciso III da Lei nº 8.666/1993, com eficácia
legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Maranhão e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
15.17. Da adesão à Ata de Registro de Preços:
15.17.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo o
Tribunal de Justiça, como Órgão Gerenciador, manifestar-se sobre adesão, em consonância
com os subitens seguintes.
15.17.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições estabelecidas
nesse instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da Ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.
15.17.3. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão
ou entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
15.17.4. Conforme Decreto Estadual 36.136/2023 o quantitativo decorrente das adesões não
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote registrado,
independentemente do número de órgãos não participantes que venham a aderir.
15.18. O pedido consulta a que se refere o item 15.17.1 deverá ser encaminhada à Diretoria-
Geral e ao Protocolo Administrativo do Tribunal de Justiça do Maranhão (e-mails):
dirgeral@tjma.jus.br; divprotocolo@tjma.jus.br, telefone 98 3198 4360.
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16. DO PAGAMENTO
16.1. A contratada fornecerá os materiais mediante o recebimento da nota de empenho
assinada pelo Chefe do setor competente, ou ainda, pelos seus substitutos legais;
16.2. O pagamento será realizado de acordo com o quantitativo entregue ao órgão, mediante
fornecimento do material, a vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela gestão e
fiscalização.
16.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor da CONTRATADA,
após o ateste das fiscalizações técnica e administrativa, com anuência do gestor do contrato,
em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada
parcela, nos termos do art. 40, XIV, da Lei nº 8.666/93.
16.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de descontar do montante do pagamento,
os valores referentes à glosa, multas e outras sanções contratuais.
16.5. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições devidas, elencados nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
instruções normativas vigentes.
16.6. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional não estão sujeitas à aplicação da
retenção tributária, desde que apresentem ao CONTRATANTE, junto com a nota
fiscal/fatura, declaração de conformidade com as normas vigentes.
16.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE, encargos moratórios à
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples, onde o valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso

I = índice de atualização financeira= 0,00016438, assim apurado:

 
 
16.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

16.9. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
16.10. O TJMA efetuará os pagamentos à empresa CONTRATADA, na medida em que os
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serviços forem executados, em conformidade com as necessidades da Administração, até o
limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme especificações deste instrumento.

 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, de pleno direito, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a
qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17.3. A rescisão de que trata o item 17.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes do
Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
 
18. DO REAJUSTE
18.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as
situações descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93 e art. 24
e 26 do Decreto Estadual nº 36.136/2023.
18.2. Será permitido o reajuste dos preços do contrato, mediante solicitação da Contratada
com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, desde que seja
observado o interregno mínimo de um ano, tendo como limite máximo a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ocorrida nos últimos doze meses.
18.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.
18.3. O interregno mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data
limite para apresentação da proposta constante do instrumento convocatório.
18.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação em vigor.
18.4.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA NO PREGÃO
19.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
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Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que
se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

19.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
facultada defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da
respectiva intimação, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e,
subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

19.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade e do o
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 22 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro
(Decreto-Lei nº 4.657, de 1942).

19.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
20. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
20.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal
nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser
observadas, no tratamento de dados, no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva finalidade
específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.
20.2. É vedado à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em decorrência
da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
20.3. A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou
transmitidos em decorrência do Contrato contra acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
20.4. Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção
ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas
as informações repassadas em decorrência da execução contratual.
20.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais
havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
20.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
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pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto
administrativo celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art.
16, inciso I, da Lei Federal nº 13.709/18.
20.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância
com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.
20.8. Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal nº
13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–132021, que
Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder Judiciário do
Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a CONTRATADA e seu(s)
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de
seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial,
endereço residencial e endereço eletrônico.

 
21. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
21.1. O licitante vencedor deverá realizar a entrega dos produtos em local estabelecido pela
Casa Abrigo após a emissão da Nota de Empenho, após contato telefônico para informar
endereço da Casa Abrigo para a Empresa Contratado, pois trata-se de um endereço sigiloso.
A Empresa deverá manter o sigilo do endereço da Casa Abrigo.
21.1.1. A nota de empenho poderá substituir o contrato de fornecimento nos casos de
entrega total e imediata.
21.2. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis, será feita semanalmente em horário
comercial, conforme especificação, quantidade e dia estabelecido pela Casa Abrigo, no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a contar da data de envio do pedido feito
pela citada Casa Abrigo.
21.3. O objeto desta licitação será recebido pela Casa abrigo:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com
as especificações do Termo de Referência;
b) Definitivamente, em até 5 (cinco), mediante atesto na nota fiscal/fatura, após a verificação
da qualidade dos produtos e aceitação pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

 
22. DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE
22.1. A CONTRATADA, como prática de sustentabilidade na execução dos serviços, deverá
fornecer bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada, bem como ficar encarregada de promover o descarte adequado dos
equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando do encerramento do Contrato, por
ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente, seguindo
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os preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

 
23. DA AMOSTRA
23.1. Os critérios para análise de aceitação das amostras serão:
I. Atendimento às especificações/descrições do item, constantes no Anexo I do Termo de
Referência;
II. Verificação do peso/tamanho mínimo, conforme Termo de Referência, no que couber;
III. Verificação do prazo de validade mínimo, conforme Termo de Referência, no que couber.

 
24. DO PRAZO DE VALIDADE E CONDIÇÕES DOS PRODUTOS
24.1. Os itens deverão ser entregues em perfeito estado e com plenas condições de
consumo.
24.2. Os produtos serão devolvidos se forem entregues fora dos padrões estabelecidos nas
especificações em anexo, devendo a licitante realizar a substituição no prazo máximo de 5
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da comunicação feita pela Casa Abrigo, sem
ônus para este Tribunal.

 
25. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
25.1. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as obrigações previstas neste Edital e
seus anexos, inclusive as que estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO VII
deste Edital.

 
26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
26.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as obrigações previstas neste Edital e
seus anexos, inclusive as que estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO VII
deste Edital.

 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão poderá revogar o presente certame,
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; anulá-lo por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; ou
homologá-lo.
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27.2. O Edital deste PREGÃO encontra-se disponível
no endereço Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-
br, no site do Tribunal de Justiça do Maranhão, na
seção cidadão - transparência – licitação (
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes), podendo também ser
fotocopiado na Coordenadoria de Licitações e Contratos no endereço supra, assim como
copiado mediante a apresentação de CD-ROM ou pen-drive, para sua regravação.
27.3. As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após homologadas
pela autoridade competente do Tribunal de Justiça do Maranhão.
27.4. Qualquer documento redigido em língua estrangeira, juntado ao processo, deverá estar
acompanhado de versão para a língua portuguesa tramitada por via diplomática ou pela
autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o art. 13 da Constituição
Federal; art. 22, §1º, da Lei nº 9.784/1999; art. 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil); art.
192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), como também o art. 148 da
Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos) e arts. 17, alínea “a” e 18 do Decreto nº 13.609, de 21
de outubro de 1943.
27.5. A apresentação da PROPOSTA de preços obriga o LICITANTE declarado vencedor ao
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando-se o LICITANTE às sanções
previstas neste Edital e na legislação aplicada à espécie.
27.6. Qualquer informação relativa a esta Licitação será prestada pelo(a) PREGOEIRO(A) e
membros da equipe de apoio, obedecidos os seguintes critérios:
27.6.1. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o
TRIBUNAL.
27.6.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em
substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos.
27.6.3. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais
interessados via SISTEMA.
27.7. A gravação e transmissão ao vivo das sessões públicas dos processos licitatórios, via
Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão estão
estabelecidos de acordo com a Portaria GP 330/2021.
27.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) PREGOEIRO(A), que decidirá com base
nas normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.
27.9. O presente edital será regido pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002,
assim como pela Lei Complementar nº 123/2006 e legislação correlata.
27.9.1 De acordo com o art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações),
importa referir que o presente processo licitatório se iniciou sob a égide da Lei Federal
nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002 e continuará a ser regido por estes diplomas.
27.10. Integra este Edital o Anexo I – Declaração de Inexistência de Nepotismo, Anexo II –
Minuta da Ata, Anexo III – Minuta do Contrato, Anexo IV – Minuta da Nota de Empenho,
Anexo V – Modelo de Notificação, Anexo VI – Modelo de Proposta e Anexo VII – Termo de
Referência.
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São Luís, 14 de novembro de 2023.

 
André de Sousa Moreno

Pregoeiro TJMA
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ANEXO I

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO PESSOA JURÍDICA

 
Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da

Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que esta
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

 
Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder

Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.
Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa

jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos
de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes

de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela
Resolução nº 229, de 22.06.16)

(…)
§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações

cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,
assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído
pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor
não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,
quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre
na referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

 
Local e data: _________________________________
Nome da empresa: ____________________________
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CNPJ: ______________________________________

 
Nome e Assinatura do Representante Legal

________________________________________

 
 

ANEXO II

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

 
PROCESSO Nº 43925/2023
PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses
 
Aos ..... dias de ......... do ano de 2023, o Poder Judiciário Estadual, por intermédio do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, daqui por diante denominado TJMA, inscrito
no CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, situado na Av. Pedro II, s/nº, Centro, São Luís/MA,
neste ato representado pelo Diretor-Geral, Dr. Carlos Anderson dos Santos Ferreira,
institui Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da Licitação na modalidade de
PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023, cujo objetivo fora a registro de preços para aquisição
de gêneros alimentícios perecíveis e materiais de higiene pessoal para atender as
necessidades das mulheres e seus dependentes, vítimas de violência doméstica e
família acolhidas na Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão, para o ano de
2023/2024, conforme descrição no Termo de Referência, processado nos termos do art. 15,
da Lei nº 8.666/93; da Lei nº 10.520/2002; dos Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892/2013,
Decreto Estadual nº 36.136/2023 e alterações (no que couber) e demais normas legais
aplicáveis, que se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as
cláusulas e condições seguintes:

EMPRESA:
CNPJ:
END.:
TELEFONES:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
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CPF nº: RG:
 

Grupo 01

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD.
TOTAL

VALOR UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

01    R$ R$

02    R$ R$

03    R$ R$

TOTAL GLOBAL R$ R$

VALOR TOTAL REGISTRADO EM ATA – GRUPO 01: R$ ()

1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de
sua assinatura, nos termos do art. 15, §3º, inciso III da Lei nº 8.666/1993, com eficácia legal
após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Maranhão e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
2. Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão na área cidadão -
transparência – Atas – SRP:
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=resumo_at&vigencia=S
3. As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital e anexos do
PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023 – SRP integram esta Ata de Registro de Preços,
independentemente de transcrição.
4. Compete à Coordenadoria Especial da Mulher em Situação de Violência Doméstica e
Familiar, a gestão desta Ata.
5. É parte integrante desta ATA a(s) EMPRESA(S) que aceitou (aram) formar CADASTRO
DE RESERVA nos mesmos termos e preços da vencedora, conforme Ata de Formação do
Cadastro de Reserva, registrada no Sistema Compras Governamentais – Comprasnet,
transcritas abaixo:

 FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

ITEM CLASSIFICAÇÃO CPF/CNPJ NOME/RAZÃO SOCIAL QTDE.
OFERTADA

     

6. Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada
conforme vai assinada pelo Coordenador da Coordenadoria Especial da Mulher em Situação
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de Violência Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça do Maranhão, Arthur Darub Alves,
pelo Diretor-Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão, Carlos Anderson dos Santos Ferreira
e pelo representante legal abaixo:

 

 
XXXX

Representante Legal
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO XX/2023

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA XXXX

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís, Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”,
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, representado
pelo seu Presidente o Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira, doravante
denominado CONTRATANTE, de outro a EMPRESA _____, CNPJ nº ____, sediada à Rua
_____, neste ato representada pelo Sr(a). _____, doravante denominada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta o Processo Administrativo nº 43925/2023, decorrente da
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023 – SRP e em observância às
disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e alterações, Decreto nº 10.024/2019 de 20 de setembro de 2019,
Decreto Estadual nº 36.136/2023 de 06 de março de 2023, e demais legislações aplicadas à
matéria, naquilo que não contrarie este Contrato, e subsidiariamente Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que segue:
As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital e anexos do PREGÃO
ELETRÔNICO nº 50/2023 – SRP integram este Contrato, independentemente de transcrição.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Constitui objeto do presente, a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e
materiais de higiene pessoal para atender as necessidades das mulheres e seus
dependentes, vítimas de violência doméstica e família acolhidas na Casa Abrigo do
Tribunal de Justiça do Maranhão, para o ano de 2023/2024, conforme descrito no Termo
de Referência, anexo do Edital PE 50/2023 – SRP, proposta de preços apresentada e Ata de
Registro de Preços XX/2023.
1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação
apresentada são as relacionadas na tabela abaixo:

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Coordenadoria de Licitação e Contratos

 
EDT-PREGELET-CLCONT - 502023 / Código: F41A0A265D

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

31

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


Grupo 01

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD.
TOTAL

VALOR UNITÁRIO
CONTRATADO

VALOR TOTAL
CONTRATADO

01      

02      

03      

TOTAL GLOBAL R$ R$

VALOR TOTAL CONTRATADO – GRUPO 01: R$ ()

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VALIDADE E CONDIÇÕES DOS PRODUTOS
2.1. Os itens deverão ser entregues em perfeito estado e com plenas condições de consumo.
2.2. Os produtos serão devolvidos se forem entregues fora dos padrões estabelecidos nas
especificações em anexo, devendo a licitante realizar a substituição no prazo máximo de 5
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da comunicação feita pela Casa Abrigo, sem
ônus para este Tribunal..

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA
3.1. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos produtos em local estabelecido pela
Casa Abrigo após a emissão da Nota de Empenho, após contato telefônico para informar
endereço da Casa Abrigo para a Empresa Contratado, pois trata-se de um endereço sigiloso.
A Empresa deverá manter o sigilo do endereço da Casa Abrigo.
3.1.1. A nota de empenho poderá substituir o contrato de fornecimento nos casos de entrega
total e imediata.
3.2. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis, será feita semanalmente em horário
comercial, conforme especificação, quantidade e dia estabelecido pela Casa Abrigo, no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a contar da data de envio do pedido feito
pela citada Casa Abrigo.
3.3. O objeto desta licitação será recebido pela Casa abrigo:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com
as especificações do Termo de Referência;
b) Definitivamente, em até 5 (cinco), mediante atesto na nota fiscal/fatura, após a verificação
da qualidade dos produtos e aceitação pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contrato a partir de sua assinatura, desde
que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39,
de 13/12/2011.

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total para o fornecimento deste Contrato é de R$ _____, incluído no mesmo
todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o serviço prestado.

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XXXX; FUNÇÃO: XXXX; SUBFUNÇÃO: XXXX; PROGRAMA:
XXXX; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: XXXX; NATUREZA DE DESPESA: XXXX.
6.2. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxx.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. A contratada fornecerá os materiais mediante o recebimento da nota de empenho
assinada pelo Chefe do setor competente, ou ainda, pelos seus substitutos legais;
7.2. O pagamento será realizado de acordo com o quantitativo entregue ao órgão, mediante
fornecimento do material, a vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela gestão e
fiscalização.
7.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária em favor da CONTRATADA,
após o ateste das fiscalizações técnica e administrativa, com anuência do gestor do contrato,
em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada
parcela, nos termos do art. 40, XIV, da Lei nº 8.666/93.
7.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de descontar do montante do pagamento, os
valores referentes à glosa, multas e outras sanções contratuais.
7.5. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições devidas, elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.
7.6. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional não estão sujeitas à aplicação da
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retenção tributária, desde que apresentem ao CONTRATANTE, junto com a nota
fiscal/fatura, declaração de conformidade com as normas vigentes.
7.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples, onde o valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso

I = índice de atualização financeira= 0,00016438, assim apurado:

 
 
7.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

7.9. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
7.10. O TJMA efetuará os pagamentos à empresa CONTRATADA, na medida em que os
serviços forem executados, em conformidade com as necessidades da Administração, até o
limite dos respectivos quantitativos contratados, conforme especificações deste instrumento.

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Manter, durante toda execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
consonância com a Lei 8.666/93.
8.2. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso e consumo.
8.3. Entregar produto com data de validade não inferior a no mínimo 6 (seis) meses.
8.4. Retirar e substituir sem ônus adicionais, após comunicado da Coordenadoria Estadual
da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias corridos:

a) Os gêneros que apresentam alteração sensorial, tornando-os impróprios para o
consumo, mesmo dentro do prazo de validade;
b) Produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com o Termo de Referência;
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c) Produtos que não correspondam ao exigido no Edital.
8.5. Não ocorrendo a retirada e substituição, o Contratante estará isenta do pagamento
referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o produto da Nota
Fiscal.
8.6. A validade dos produtos adquiridos deverão constar nas embalagens.
8.7. A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação
já exigida na Licitação, documentação pertinente atualizada, comunicando com antecedência
ao gestor do contrato qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do mesmo.
8.8. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da
execução do contrato.
8.9. A Contratada deverá ter telefone fixo no endereço sede da empresa, telefone celular e e-
mail para os devido contatos com o Contratante e o fiscal do contrato.

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Gerenciar o presente contrato, indicando sempre que solicitado, o nome da Contratada,
o preço e a descrição do objeto contratado.
9.2. Convocar a Contratada via fax, e-mail ou telefone, para sanar possíveis irregularidades
ocorridas na execução do contrato.
9.3. Observar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas.
9.4. A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar
ficará responsável pela gestão e a Casa Abrigo pela fiscalização do cumprimento das
condições ajustadas no Edital da licitação e nos contratos.
9.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
10.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as
situações descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93 e art. 24
e 26 do Decreto Estadual nº 36.136/2023.
10.2. Será permitido o reajuste dos preços do contrato, mediante solicitação da Contratada
com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, desde que seja
observado o interregno mínimo de um ano, tendo como limite máximo a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ocorrida nos últimos doze meses.
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10.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.
10.3. O interregno mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data
limite para apresentação da proposta constante do instrumento convocatório.
10.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação em vigor.
10.4.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a Contratada que:
11.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
11.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.4. Fraudar na execução do contrato;
11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Não mantiver a proposta.
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
11.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do empenho ou contrato de fornecimento, até o limite de 30 (trinta) dias, a
partir do qual será considerada a inexecução total cumulada com a multa de 15% (quinze por
cento) sobre o valor do empenho e rescisão contratual:
a) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor;
b) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor obrigado a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo fornecedor, este
será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
11.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
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11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para as
hipóteses previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, c/c o art. 49 do Decreto nº 10.024/2019.
11.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas e os profissionais que:
11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATANTE,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.
11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.7. Em caso de não regularização da documentação exigida, após o decurso do prazo
concedido pela CONTRATANTE, o contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo de
aplicação de multa de até 10% sobre o valor do empenho.
11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e publicadas no SICAF.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
12.1. A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade do Coordenador da
Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, na
pessoa do Sr. ARTHUR DARUB ALVES, matrícula 198945, consoante o §3º do artigo 3º da
RESOLUÇÃO – GP – 212018. A fiscalização ficará sob responsabilidade da Supervisora da
Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão, na pessoa da Sra. Carla Domingas
Arouche Lima Ewerton, matrícula 129239, e o substituto a servidora Solange Cunha
Fonseca, Analista Judiciária – Assistente Social, matrícula nº 19059.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
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acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
14.1. A CONTRATADA, como prática de sustentabilidade na execução dos serviços, deverá
fornecer bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada, bem como ficar encarregada de promover o descarte adequado dos
equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando do encerramento do contrato, por
ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente, seguindo
os preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, de pleno direito, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a
qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.3. A rescisão de que trata o Item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste
Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO
16.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na
legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete, por si, a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,
moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência e respeito aos
valores preconizados no Código de Ética Profissional, Conduta e Integridade dos Servidores
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES GP 59/2021).

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS
17.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal
nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser
observadas, no tratamento de dados, no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva finalidade
específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.
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17.2. É vedado à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em decorrência
da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
17.3. A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou
transmitidos em decorrência do Contrato contra acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
17.4. Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção
ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de todas
as informações repassadas em decorrência da execução contratual.
17.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou contratuais
havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
17.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto
administrativo celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art.
16, inciso I, da Lei Federal nº 13.709/18.
17.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em consonância
com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.
17.8. Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal nº
13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na
Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–132021, que
Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder Judiciário do
Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a CONTRATADA e seu(s)
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE, de
seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial,
endereço residencial e endereço eletrônico.

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
18.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência
do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
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19.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais,
assinam o presente Contrato.
 
 

_______________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA
CONTRATANTE

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
 
 

____________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Empresa
CONTRATADA

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
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ANEXO IV

MINUTA DA NOTA DE EMPENHO

1. Favorecido:

2. CNPJ:
3. PA de origem:

4. Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico nº 50/2023 – SRP

 

Item Descrição Marca/Modelo Elemento da
despesa Qtd Valor

unitário Valor total

       

 
5. Prazo e local para entrega:

 
6. Prazo de garantia:

 
7. Penalidades:

 
8. Documentação: Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a empresa deverá apresentar
prova de regularidade relativa: a) à Seguridade Social – Certidão Negativa de Débitos –
CND/INSS; b) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS/CEF; c) Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais e da Dívida Ativa da União –
Receita Federal; d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). Documentos
abrangidos pelo SICAF, para as empresas inscritas nesse Sistema.
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9. Aceitação e do Pagamento

 
10. Das Obrigações da Vencedora

 
11. Das Obrigações do TJMA

 
12. Foro competente

 
13. Legislação aplicável

 
 
 
 

ANEXO V

 
“Notificação”

 
Notificante: (Fiscal).............................................................

Notificada: ..........................................................................

Referente: ......................................................…………..

 
O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua do Egito, nº 144,
Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190, através da Divisão de ..............................,
representada neste ato pelo Fiscal do Contrato, …………................................................, vem
NOTIFICAR a empresa ............................................................, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............................., com sede na ..............................,
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nº ........., Bairro …………......., cidade .........................., neste ato representado pelo sócio-
proprietário/preposto Sr. ........................................, quanto ao descumprimento
.........................................................

Enfatizamos que a prestação de serviços/entrega do objeto deve estar em
total conformidade com o referido certame, sob pena de serem aplicadas as sanções
pertinentes ao caso.

Esta NOTIFICAÇÃO é premonitória e tem a finalidade de evitar medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

 
Atenciosamente.

 
São Luís/MA, xx de xxxxxxxx de 2023.

 
_________________________

Fiscal do Contrato
Matrícula nº
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ANEXO VI

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 
Ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO – TJMA
Processo: 43925/2023
PREGÃO ELETRÔNICO nº 50/2023.

 
Dados da Empresa:
Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Endereço:
Telefone: (xxx)
E-mail:

 
Apresentamos nossa proposta comercial relativa ao Pregão Eletrônico em epígrafe,
conforme item 4.1.2, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que tiverem sido cometidos quando da sua preparação.

Objeto: XXXX

Item Especificação Qtd un Valor
unitário

     

O valor total da proposta é de R$ _____ (______).
O prazo de início do fornecimento não será superior a (xxx) dias;
Declaração de Inexistência de Nepotismo, conforme Anexo I do Edital.
O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a partir da data da
sua apresentação. Declaramos conhecer e aceitar os termos constantes no Edital do Pregão
Eletrônico em tela e seus Anexos e que, nos preços cotados estão incluídas as despesas
relativas a impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos e deduzidos os abatimentos
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eventualmente concedidos. Caso esta proposta não venha a ser aceita, o TJMA fica
desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos cabendo
direito a qualquer indenização ou reembolso.

Local, ____ de ___ de 2023.
______________________________________________________

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA
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ANEXO VII

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
(Em anexo Termo de Referência contendo 64 fls – Digidoc ev. 21)

 
 

ANDRE DE SOUSA MORENO
Pregoeiro Oficial

Coordenadoria de Licitação e Contratos
Matrícula 106567

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 17/11/2023 08:37 (ANDRE DE SOUSA MORENO)
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TR-CA - 52023
Código de validação: B84BB0FFCB

TERMO DE REFERÊNCIA
 
 
 
1. OBJETO
 
Constitui objetivo deste Termo de Referência o Registro de Preço para aquisição de
gêneros alimentícios perecíveis e materiais de higiene pessoal para atender as
necessidades das mulheres e seus dependentes, vítimas de violência doméstica e
família acolhidas na Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão, para o ano de
2023/2024, conforme as condições e especificações previstas neste Termo de
Referência.
 
2. JUSTIFICATIVA:
 
2.1. A Casa Abrigo é uma instituição mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão vinculada diretamente a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar, e que acolhe mulheres e dependentes em risco de
morte em decorrência de violência doméstica e familiar. Destina-se em garantir a
integridade física e emocional das mulheres e seus filhos menores de idade,
oferecendo-lhes um local seguro e sigiloso, até que possam reunir condições.
 
A Casa Abrigo constitui um serviço socioassistencial de alta complexidade sendo
denominado “serviço de acolhimento institucional para mulheres em situação de
violência” (conforme Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009), com
propósito de prover, de forma provisória, medidas emergenciais de proteção
oferecendo um local seguro para acolher mulheres e seus filhos.
 
Configurando-se como uma alternativa de local seguro para as vítimas, o serviço tem
caráter sigiloso e temporário, funcionando 24 horas por dia, todos os dias da semana,
no qual as usuárias poderão permanecer por um período determinado, após o qual
deverão reunir condições necessárias para retomar o curso de suas vidas.
 
Segundo as Diretrizes da Política Nacional de Abrigamento para Mulheres em Situação
de Violência Doméstica e Familiar da Secretária de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República, as Casas Abrigos devem incluir, dentre suas ações
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programáticas de educação e promoção de saúde mental das mulheres e de seus
dependentes, incluindo atividades pedagógicas, esportivas, lúdicas e de lazer. Desta
forma, a Casa Abrigo deve atender as determinações das referidas Diretrizes, como
forma de garantir uma assistência qualificada às mulheres e seus dependentes.
 
Nessa perspectiva a Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão deve oferecer as
mulheres e seus dependentes atendidos na instituição um ambiente acolhedor e
propício para o alcance dos objetivos que lhe compete, garantindo segurança alimentar
com valores nutricionais adequados para mulheres e seus filhos menores de idade,
bem como ofertar condições para a preservação de higiene adequadas para as
mulheres em acolhimento nesta Casa Abrigo.
 
Diante de todo o exposto, faz-se necessário a aquisição de itens e gêneros alimentícios
perecíveis e não perecíveis, produtos para uso de higiene pessoal, como garantia do
bom funcionamento das atividades de acolhimento de Mulheres e seus dependentes
vítimas de violência doméstica e familiar para o ano de 2023/2024.
 
 
3. DA PROPOSTA:
Na proposta de preço deverão constar:
 
a) Descrição detalhada e marca de cada item do lote oferecido, exceto gêneros
alimentícios perecíveis;
b) Quantidades solicitadas;
c) Valores unitários e globais;
d) Prazo de validade da proposta de 30 dias.
 
4. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
 
O processo de aquisição ocorrerá observando-se o princípio da padronização com a
modalidade de licitação pregão eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preço,
conforme estabelecido nas Leis Federais nº 10520/2002 e nº8666/1993 e Decreto
36184/2022.
 
5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:
 
A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade do Coordenador da
Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, na
pessoa do Sr. ARTHUR DARUB ALVES, matrícula 198945, consoante o § 3º do artigo
3º da RESOLUÇÃO – GP – 212018. A fiscalização ficará sob responsabilidade da
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Supervisora da Casa Abrigo do Tribunal de Justiça do Maranhão, na pessoa da Sra.
Carla Domingas Arouche Lima Ewerton, matrícula 129239, e o substituto a servidora
Solange Cunha Fonseca, Analista Judiciária – Assistente Social, matrícula nº 19059.
 
6. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contrato a
partir de sua assinatura, desde que as despesas referentes à contratação sejam
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13/12/2011.
 
7. PRAZO DE VALIDADE E CONDIÇÕES DOS PRODUTOS:
 
7.1. Os itens deverão ser entregues em perfeito estado e com plenas condições de
consumo;
7.2. Os produtos serão devolvidos se forem entregues fora dos padrões estabelecidos
nas especificações em anexo, devendo o licitante realizar a substituição no prazo
máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da comunicação feita pela
Casa Abrigo, sem ônus para este Tribunal.
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
 
Em conformidade com os artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 que institui normas para
Licitação e Contratos da Administração Pública e dá outras providências.
 
9. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:
 
9.1. O licitante vencedor deverá realizar a entrega dos produtos em local estabelecido
pela Casa Abrigo após a emissão da Nota de Empenho, após contato telefônico para
informar endereço da Casa Abrigo para a Empresa Contratado, pois trata-se de um
endereço sigiloso. A Empresa deverá manter o sigilo do endereço da Casa Abrigo.
9.1.1. A nota de empenho poderá substituir o contrato de fornecimento nos casos de
entrega total e imediata.
9.2. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis, será feita semanalmente em
horário comercial, conforme especificação, quantidade e dia estabelecido pela Casa
Abrigo, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a contar da data de envio
do pedido feito pela citada Casa Abrigo;
9.3. O objeto desta licitação será recebido pela Casa abrigo:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos
com as especificações deste Termo de Referência;
b) Definitivamente, em até 5 (cinco), mediante atesto na nota fiscal/fatura, após a
verificação da qualidade dos produtos e aceitação pelo fiscal da Ata de Registro de
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Preços.
 
10. VALOR ESTIMADO:
 
O preço para a presente aquisição será baseado em pesquisa de mercado a ser
realizada pela Coordenadoria de Material e Patrimônio deste Tribunal.
 
11. PRAZO DE EXECUÇÃO:
 
A aquisição dos produtos objetos do presente Termo de Referência deverá ocorrer
durante 12 (doze) meses.
 
12. DA AMOSTRA:
 
12.1.1. Os critérios para análise de aceitação das amostras serão:
 
I. Atendimento às especificações/descrições do item, constantes no Anexo I do Termo
de Referência;
II. Verificação do peso/tamanho mínimo, conforme Termo de Referência, no que
couber;
III. Verificação do prazo de validade mínimo, conforme Termo de Referência, no que
couber.
 
13. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO:
 
13.1. A contratada fornecerá os materiais mediante o recebimento da nota de empenho
assinada pelo Chefe do setor competente, ou ainda, pelos seus substitutos legais;
13.2. O pagamento será realizado de acordo com o quantitativo entregue ao órgão,
mediante fornecimento do material, a vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente
atestada pela gestão e fiscalização.
 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 
O Contratante obrigar-se-á:
 
14.1. Gerenciar o presente contrato, indicando sempre que solicitado, o nome da
Contratada, o preço e a descrição do objeto contratado;
14.2. Convocar a Contratada via fax, e-mail ou telefone, para sanar possíveis
irregularidades ocorridas na execução do contrato;
14.3. Observar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
compatibilidade com as obrigações assumidas;
14.4. A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e
Familiar ficará responsável pela gestão e a Casa Abrigo pela fiscalização do
cumprimento das condições ajustadas no Edital da licitação e nos contratos;
14.5. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.
 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
 
15.1. Constituem obrigações da Contratada:
15.1.1. Manter, durante toda execução do contrato, a compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, em consonância com a Lei 8.666/93;
15.1.2. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso e consumo;
15.1.3. Entregar produto com data de validade não inferior a no mínimo 6 (seis) meses;
15.1.4. Retirar e substituir sem ônus adicionais, após comunicado da Coordenadoria
Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias corridos:
a)Os gêneros que apresentam alteração sensorial, tornando-os impróprios para o
consumo, mesmo dentro do prazo de validade;
b)Produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com este Termo de Referência;
c)Produtos que não correspondam ao exigido no Edital.
15.1.5. Não ocorrendo a retirada e substituição, a Contratante estará isenta do
pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo
o produto da Nota Fiscal.
15.2. A validade dos produtos adquiridos deverão constar nas embalagens;
15.3. A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e com todas as condições de
habilitação e qualificação já exigida na Licitação, documentação pertinente atualizada,
comunicando com antecedência ao gestor do contrato qualquer alteração que possa
comprometer a manutenção do mesmo;
15.4. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da
execução do contrato;
15.5. A Contratada deverá ter telefone fixo no endereço sede da empresa, telefone
celular e e-mail para os devido contatos com o Contratante e o fiscal do contrato.
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16. DO REAJUSTE DOS PREÇOS:
 
16.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as
situações descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93 e
art. 24 e 26 do Decreto Estadual nº 36.184/2020;
16.2. Será permitido o reajuste dos preços do contrato, mediante solicitação da
Contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato,
desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, tendo como limite máximo a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ocorrida nos
últimos doze meses;
16.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da
alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de
preços que fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do
reajuste.
16.3. O interregno mínimo de um ano para o primeiro reajuste será contado a partir da
data limite para apresentação da proposta constante do instrumento convocatório;
16.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a
ser determinado pela legislação em vigor; 16.4.1. Na ausência de previsão legal quanto
ao índice substituto, às partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente.
 
17. DESCRIÇÃO DO MATERIAL:
 
A quantidade e as especificações dos materiais solicitados constam no Anexo I deste
Termo de Referência, seguindo o discriminado abaixo:
 
GRUPO 1- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO-PERECÍVEIS
GRUPO 2- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS
GRUPO 3- PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL
 
 
 

ANEXO-I
 

GRUPO 1 – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS
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ITEM PRODUTO
 

MENSAL
 

ANUAL

1

ACHOCOLATADO
EM PÓ INSTANTÂNEO, ENRRIQUECIDO

DE  VITAMINA: C,B12,A, B6 FERRO E
CÁLCIO ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM DE ALUMINIZADA, COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E

LARVAS. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS)
MESES A CONTAR DA DATA DE

ENTREGA.
LATA DE 370G- TIPO NESCAU

4 LATAS 370G 48 LATAS 370G

2

AÇUCAR CRISTAL-
PURO, SEM CORANTES, SEM UMIDADE
OU EMPEDRAMENTO E COM CRISTAIS
BEM DEFINIDOS E GRANULOMETRIA

HOMOGÊNEA. PACOTE DE 1KG.

5 PACOTES DE
1 KILO

60 PACOTES 1
KILO

3
ADOÇANTE DIETÉTICO LIQUIDO-

COM SACARINA SÓDICA E CLIMATO DE
SÓDIO.

1 UNIDADE
100ML

 
 
 

12 UNIDADES
100ML

4
AMIDO DE MILHO

EMBALAGEM- SEM GLUTEN; VALOR
ENERGÉTICO 70 KCAL  PACOTE COM

200G- TIPO MAISENA

5 PACOTES
200G

60 PACOTES
200G

5

ARROZ BRANCO
 TIPO 1, AGULHINHA ACONDICIONADO

EM EMBALAGEM RESISTENTE DE
POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 01

KG, COM IDENTIFICAÇÃO NA
EMBALAGEM (RÓTULO) DOS

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,
PESO, FORNECEDOR, DATA DE

13 PACOTES
DE 1KG

 
156 PACOTES

DE 1KG
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FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA

DATA DE ENTREGA.
PACOTE DE 1KG.

6

AVEIA EM FLOCOS FINOS
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

RESISTENTE CONTENDO 170G, COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
CAIXA COM  170G

3 CAIXAS COM
170 GRAMAS

36 CAIXAS
COM 170
GRAMAS

7

AZEITE DE OLIVA-
EXTRA VIRGEM; TIPO ÚNICO. SEM

ACRESCIMO DE ACRESCÍMO DE ÓLEO;
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE
VIDRO OU ENLATADO, CONTENDO 500

ML, COM IDENTIFICAÇÃO NA
EMBALAGEM (RÓTULO) DOS

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,
PESO, FORNECEDOR, DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE. VALIDADE
MÍNIMA DE 12 (DOZE)

VIDRO COM 500ML

2 VIDROS DE
500ML

 
24 VIDROS DE

500 ML

8
AZEITONA VERDE-

COM OU SEM CAROÇO
EMBALAGEM COM 240 GRAMAS

2
EMBALAGENS

DE 240G

24
EMBALAGENS

DE 240G

9
BEBIDA LÁCTEA UHT – CHOCOLATE

FONTE DE VITAMINAS A, C, D, CALCIO E
ACIDO FÓLICO. CAIXA DE 200ML, TIPO

TODINHO.

10 CAIXAS 200
ML

120 CAIXAS
200MG

10
BEBIDA LÁCTEA UHT – MORANGO
FONTE DE VITAMINAS A. CAIXA DE 10 CAIXAS 200

ML
120 CAIXAS

200 ML
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200ML.

11

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA-
DE SABOR, COR E ODOR

CARACTERÍSTICOS, TEXTURA
CROCANTE, ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM RESISTENTE DE
POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
DE DUPLA FACE, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR ENERGÉTICO

134 KCAL, CARBOIDRATO:23G,
GORDURA TRANS: 0 G, VALIDADE

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR
DA DATA DE ENTREGA.

PACOTE, PESO LIQ:350G

 
 

12 PACOTES
350G

 
 

144 PACOTES
350G

12

BISCOITO RECHEADO
SABOR CHOCOLATE-

DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM RESISTENTE DE

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
DE DUPLA FACE, CONTENDO 140G COM

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM
(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
 

12 PACOTES
140G

144PACOTES
140G

BISCOITO RECHEADO
SABOR MORANGO-

DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM RESISTENTE DE

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
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13
DE DUPLA FACE, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E
MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA DATA

DE ENTREGA.
PACOTE 140G

 

12 PACOTES
140 G

144PACOTES
140 G

14

BISCOITO DOCE TIPO WAFER- SABOR
CHOCOLATE

DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, COM IDENTIFICAÇÃO NA
EMBALAGEM (RÓTULO) DOS

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,
PESO, FORNECEDOR, DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA DATA

DE ENTREGA.
EMBALAGEM 80G

12 PACOTES
(80GRAMAS)

144 PACOTES
 (80 GRAMAS)

15

BISCOITO DOCE TIPO WAFER- SABOR
MORANGO

DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, COM IDENTIFICAÇÃO NA
EMBALAGEM (RÓTULO) DOS

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,
PESO, FORNECEDOR, DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA DATA

DE ENTREGA.
EMBALAGEM 80G

12 PACOTES
80 G

144 PACOTES
80G
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16

BISCOITO SALGADO
TIPO CREAM-CRACKER- DE TEXTURA

CROCANTE, COM ODOR, SABOR E COR
CARACTERÍSTICOS, ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM RESISTENTE DE
POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE

DE DUPLA FACE, GRAMAS, COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
EMBALAGEM 400G

 
12 PACOTES

400G

 
144PACOTES

400G

17

BISCOITO TIPO MAIZENA - SEM LACTOSE
DE SABOR, COR E ODOR

CARACTERÍSTICOS, TEXTURA
CROCANTE, ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM RESISTENTE DE
POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
DE DUPLA FACE, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE. VALIDADE

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR
DA DATA DE ENTREGA.

PACOTE. PESO LIQ: 110 GRAMAS.
EMBALAGEM 110G

8 PACOTES
110G

96 PACOTES
110G

18

BISCOITO DOCE - TIPO LEITE - SEM
LACTOSE- ZERO AÇUCAR
DE SABOR, COR E ODOR

CARACTERÍSTICOS, TEXTURA
CROCANTE, ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM RESISTENTE DE
POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE

DE DUPLA FACE,

 
 
 
 
 
 
 

4 PACOTES

 
 
 
 
 
 
 

48 PACOTES
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EMBALAGEM 140 G. 140G 140G

19

BISCOITO SALGADO, TIPO ÁGUA E SAL -
SEM LACTOSE

  DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM RESISTENTE DE

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
DE DUPLA FACE,

 PACOTE COM 400G.
 

4 PACOTES
400 G

48 PACOTES
400 G

20

BISCOITO DOCE TIPO WAFER –
 SABOR CHOCOLATE, ZERO LACTOSE

DE SABOR, COR E ODOR
CARACTERÍSTICOS, TEXTURA

CROCANTE, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM RESISTENTE DE

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE
DE TRIPLA FACE, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE.

EMBALAGEM 22G

8 PACOTES
(22G)

96 PACOTES
(22G)

21

CAFÉ EM PÓ
 TORRADO E MOÍDO, PROCESSAMENTO

NATURAL, SABOR INTENSO, DOÇURA
LEVE, MOAGEM FINA, EMBALADO A

VÁCUO.
EMBALAGEM DE 250G

6 (UNIDADES
DE 250G)

72 (UNIDADES
DE 250G)

22

CALDO EM PÓ- SABOR CARNE
COM ERVAS E ESPECIARIAS

CUIDADOSAMENTE SELECIONADAS, E
SAL, INGREDIENTES NATURAIS, COM
MAIS ERVAS E ESPECIARIAS, PESO

LIQ:35G; PACOTE CONTENDO 5 SACHÊS
DE 7 GRAMAS CADA.   

2 PACOTES
7 GRAMAS

24 PACOTES
7GRAMAS

CALDO EM PÓ- SABOR GALINHA
SEM CORANTES ARTIFICIAIS, SEM
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23 CONSERVANTES, COM MUITO LEGUME,
COM INGREDIENTES SUSTENTÁVEIS
PESO LIQ:35G; PACOTE CONTENDO 5

SACHÊS DE 7 GRAMAS CADA.

2 PACOTES
7GRAMAS

24 PACOTES  7
GRAMAS

24

COMPOSTO DE TRÊS CEREAIS
 COMBINAÇÃO DE FLOCOS DE 3

CEREAIS, TRIGO, AVEIA E CEVADA, QUE
OFERECEM VITAMINAS, IDEAL PARA SER

CONSUMIDO COM FRUTAS, LEITE E
VITAMINA; IDEAL PARA PREPARO DE

MINGAL
PACOTE: 210 GRAMAS

3 PACOTES DE
210 GRAMAS

36 PACOTES
DE 210

GRAMAS

25
CONDIMENTO EM PÓ TIPO COMINHO EM

PÓ-
100%NATURAL, INGREDIENTE:COMINHO;
EMBALAGEM: PACOTE COM 60 GRAMAS.

2 PACOTES DE
60 GRAMAS

24 PACOTES
DE 60

GRAMAS

26
CONDIMENTO COLORÍFICO EM PÓ-

CORANTE NATURAL QUE TEM POR BASE
SEMENTE DE URUCUNZEIRO; SEM
GLUTEN; PACOTE COM 20GRAMAS

2 PACOTES 24 PACOTES

27
TEMPERO CASEIRO-

TEMPERO EM PASTA CASEIRA FEITO
COM POLPA DE CEBOLA E ALHO; POTE:

450 GRAMAS

1 POTE DE 450
GRAMAS

12 POTES DE
450 GRAMAS

28
CREME DE LEITE ESTERILIZADO, 30% DE

GORDURA, EMBALAGEM DE 300
GRAMAS.

5 EMBALAGEM
DE 300

GRAMAS

60
EMBALAGEM

DE 300
GRAMAS

29
DOCE DE LEITE

TRADICIONAL; PREPARADO COM PURO 
LEITE; POTE COM 400 GRAMAS

 2 POTES DE
400 GRAMAS

24 POTES DE
400 GRAMAS

30

ERVILHA EM CONSERVA-
 ERVILHA REIDRATADA COM ÁGUA E

SAL; SEM GLÚTEN
CONTENDO 100% DE VEGETAIS PUROS,

LATA COM PESO LÍQUIDO DE 290
GRAMAS; PESO DRENADO; 170 GRAMAS

6 LATAS DE
170 GRAMAS

72 LATAS DE
170GRAMAS

EXTRATO DE TOMATE
PRODUZIDO COM TOMATES 8 96
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31 SELECIONADOS CONSISTÊNCIA
PASTOSA SABOR NATURAL E DE COR

VERMELHA. EMBALAGEM COM 340
GRAMAS

EMBALAGENS
DE 340

GRAMAAS

EMBALAGENS
DE 340

GRAMAAS

32

FARINHA DE ARROZ
FONTE DE VITAMINAS, ACIDO FÓLICO,

FERRO E  ZINCO, IDEAL PARA PREPARO
DE MINGAL

EMBALAGEM NÃO PODENDO
APRESENTAR UMIDADE, FERMENTAÇÃO

OU RANÇO. COM IDENTIFICAÇÃO NA
EMBALAGEM (RÓTULO) DOS

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,
PESO, FORNECEDOR, DATA DE

FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE
SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E

MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA

DE ENTREGA.
EMBALAGEM DE  180 GRAMAS

8 EMBALAGEM
DE 180

GRAMAS

96
EMBALAGEM

DE 180
GRAMAS

33

FARINHA DE AVEIA E ARROZ,
NÃO PODENDO APRESENTAR UMIDADE,

FERMENTAÇÃO OU RANÇO. COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
EMBALAGEM DE  180 GRAMAS

8 EMBALAGEM
DE  180

GRAMAS

96
EMBALAGEM

DE  180
GRAMAS

34

FARINHA DE MULTICEREAIS, NÃO
PODENDO APRESENTAR UMIDADE,

FERMENTAÇÃO OU RANÇO. COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM

(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.

8 EMBALAGEM
DE  180

GRAMAS

96
EMBALAGEM

DE  180
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ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,
LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.

VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A
CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
EMBALAGEM DE  180 GRAMAS

GRAMAS

35
FARINHA DE MANDIOCA (AMARELA)

GRUPO SECA; CLASSE GROSSA; TIPO 1.
PACOTE DE 1 KG

4 PACOTE DE
1 KG

48 PACOTES
DE 1 KG

36

FARINHA DE TRIGO
TIPO 1, ENRIQUECIDA COM FERRO E

ÁCIDO FÓLICO, FINA, DE 1ª QUALIDADE,
COM FERMENTO
PACOTE DE 1 KG

4 PACOTES DE
1 KG

48 PACOTES
DE 1 KG

37 FARINHA DE ROSCA
PACOTE DE 500 GRAMAS

4 PACOTES DE
500 GRAMAS

48 PACOTES
DE 500

GRAMAS

38
MISTURA PARA PREPARO DE MINGAU,

TIPO FARINHA LÁCTEA-
EMBALAGEM COM 210 GRAMAS

8-
EMBALAGEM
210 GRAMAS

96-
EMBALAGEM
210 GRAMAS

39

FEIJÃO TIPO 1 CARIOCA
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO
TRANSPARENTE, CONTENDO 01 KG, COM

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM
(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A

CONTAR DA DATA DE ENTREGA
PACOTE COM 1KG

8
EMBALAGENS

DE 1KG

96
EMBALAGENS

1 KG

40

FEIJÃO - TIPO 1 MULATA GORDA-
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO
TRANSPARENTE, CONTENDO 01 KG, COM

IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM
(RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR
NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR,

8
EMBALAGENS

 
 

96
EMBALAGENS

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo

 
TR-CA - 52023 / Código: B84BB0FFCB

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

15

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS,

LARVAS E MATERIAL ESTRANHO.
VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A

CONTARDA DATA DE ENTREGA.
PACOTE COM 1KG

DE 1KG 1KG
 

41

FEIJÃO- TIPO 1 PRETO ACONDICIONADO
EM EMBALAGEM RESISTENTE DE

POLIETILENO ATÓXICO TRANSPARENTE,
CONTENDO 01 KG, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E
MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 06 (SEIS) MESES A CONTARDA DATA

DE ENTREGA.
PACOTE COM 1KG

8
EMBALAGENS

DE 1KG

 
 
 
 
 
 
 
 
 

96
EMBALAGENS

1KG
 

42

FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES
NÍVEL-01- SOJA 1 DE SEGUIMENTO PARA

LACTENTES DESTINADOS A
NECESSIDADE DIETOTERAPIA

ESPECÍFICA Á BASE DE PROTEÍNA DE
SOJA, SEM PROTEÍNAS LÁCTEAS A

PARTIR DE ZERO A 6 MESES
 LATA DE 400 GRAMAS

4 LATAS 400
GRAMAS

48 LATAS 400
GRAMAS

43
FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES
NÍVEL 2- 6 A 12 MESES; SEM GLUTEN

LATAS DE 400 GRAMAS

 
8 LATAS DE

400 GRAMAS
 
 

 96 LATAS DE
400 GRAMAS

44

FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA RECÉM-
NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU DE ALTO

RISCO
FONTE DE PREBIÓTICOS (GOS/FOS) E

NUCLEOTÍDEOS; RICO EM DHA ( ÔMEGA
3) E ARA ( ÔMEGA 6) ;

 LATAS 400G
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 5 LATAS DE
400 GRAMAS

60 LATAS DE
400 GRAMAS

45
FÓSFORO EM MADEIRA-
PACOTE COM 10 CAIXAS

 
01 PACOTE 12PACOTES

46

FARINHA DE MILHO EM FLOCADA-
 FLOCÃO FARINHA DE MILHO PARA
CUSCUZ VITAMILHO 500G - FARINHA

PARA CUSCUZ - VITAMILHO
PACOTE DE 500G

 

5 PACOTES –
500G 60 PACOTES

47

DOCE DE GOIABADA-
 DOCE FEITO DE GOIABA DE

CONSISTÊNCIA FIRME, ACONDICIONADA
EM

 EMBALAGEM PLÁSTICA DE 300 G.

4
EMBALAGENS

CONTENDO
300G

48
EMBALAGENS

CONTENDO
300G

48

IOGURTE -
SABOR MORANGO- BANDEJA COM 6

UNIDADES INGREDIENTES
SELECIONADOS E COM POLPA DE

FRUTAS – EMBALAGEM TIPO BANDEJA
DE 540G

4 BANDEJA
COM 6

UNIDADES

48 BANDEJAS
COM 6

UNIDADES

49

IOGURTE LÍQUIDO -
SABORES VARIADOS (MORANGO,

FRUTAS VERMELHAS VITAMINAS DE
FRUTAS) EMBALAGEM DE 170G

10
EMBALAGEM

DE 170G

 
120

EMBALAGEM
DE 170G

 

50
LEITE CONDENSADO  ADOÇADO OBTIDO

A PARTIR DE LEITE FRESCO, PURO E
INTEGRAL, SEM GLÚTEN, EMBALAGEM

DE 395 G

5 LATAS
EMBALAGEM

DE 395G

60 LATAS
EMBALAGEM

DE 395G

51

LEITE EM PÓ INTEGRAL
FORTIFICADO INTEGRAL, RICO EM

CÁLCIO, FERRO E VITAMINAS C. A E D
INSTANTÂNEO.

LATA 400G

10 LATAS COM
400G

120 LATAS
COM 400G

52
LEITE LÍQUIDO

INTEGRAL DE 1 LITRO COM 3% DE
GORDURA. -

10 CAIXAS
CONTENDO 1

LITRO

120 CAIXAS
CONTENDO 1

LITRO
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53

LEITE EM PÓ INTEGRAL- ZERO LACTOSE
FORTIFICADO INTEGRAL, RICO EM

CÁLCIO, FERRO E VITAMINAS C. A E D
INSTANTÂNEO

LATA 400G.

08 LATAS DE
400G

96 LATAS DE
400G

54

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE
 ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO
TRANSPARENTE, COM IDENTIFICAÇÃO

NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E
MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA
DE 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA

DE ENTREGA.
EMBALAGEM 500G

 

10 PACOTES
EMBALAGEM

DE 500G

120 PACOTES
EMBALAGEM

DE 500G

55
MACARRÃO DE SEMOLA

COM OVOS.
 PACOTE COM 500G

3 PACOTE DE
500G

36 PACOTE DE
500G

56

MANTEIGA COM SAL- ZERO LACTOSE -
TIPO PIRACANJUBA.

 POTE 200G

04 (POTE
200G)

48 (POTES
200G)

57
MISTURA PRONTA PARA BOLO-

SABOR CHOCOLATE TIPO ITALAC
CAIXA 400 GRAMAS

01(CAIXA DE
400G)

 12 CAIXA DE
400G)

58

MISTURA PRONTA PARA BOLO - SABOR
BAUNILHA - APRESENTA SABOR E

ESTILO CASEIRO INCOMPARÁVEL. BOLO
SEMPRE FOFINHO E GOSTOSO COM

ECONOMIA E PRATICIPADE. TIPO VILMA
CAIXA 400 GRAMAS

01 (CAIXA DE
400G)

12 CAIXA DE
400G

59
MISTURA PRONTA PARA BOLO
SABOR CENOURA-TIPO UNIÃO

CAIXA 400 GRAMAS

01 (CAIXA DE
400G)

12 (CAIXA DE
400G)
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60
MILHO VERDE

 EM CONSERVA –  COM TIPO QUERO
LATA DE 170G

04 (LATA DE
170G)

48(LATA DE
170G

61

MOLHO DE TOMATE
APENAS COM TOMATE SEM AÇÚCAR,

EMBALAGEM DE VIDRO,SEM ADIÇÃO DE
AÇÚCAR COM IDENTIFICAÇÃO NA

EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL,

PESO, FORNECEDOR, DATA DE
FABRICAÇÃO E VALIDADE – TIPO

QUERO.
EMBALAGEM DE 300G

10 PACOTES
(EMBALAGEM

DE 300G)

120 PACOTES
(EMBALAGEM

DE 300G)

62

ÓLEO VEGETAL

 GIRASSOL – TIPO SOYA SEM GLÚTEN

EMBALAGEM 900 ML

 

6 LITROS
(EMBALAGEM

900ML)

72 LITROS
(EMBALAGEM

900ML

63
PIPOCA DE MICRO-ONDAS

SABOR- NATURAL COM SAL; TIPO: YOKI
PACOTE 100G

4 PACOTES
(PACOTE

100G)

48 PACOTES
(PACOTE

100G)

64
SAL MARINHO

SEM GLÚTEN, INGREDIENTES:
CLORETODE SÓDIO; REFINADO; TIPO:

LEBRE.  PACOTE COM 1KG

2 PACOTES DE
1KG

24 PACOTES
DE 1KG

65

SARDINHA ENLATADA COM ÓLEO TIPO
GOMES DA COSTA

LATA 125G

 

5 UNIDADES
(LATA DE

125G)

60 UNIDADES
(LATA DE

125G)

66
SUCO DE FRUTA COMBINADO COM

SOJA–TIPO: DAFRUTA SABOR:MORANGO
CAIXA DE 200ML

5 UNIDADES
CAIXA DE

200ML

60 UNIDADES
CAIXA DE

200ML

67
SUCO DE FRUTA COMBINADO COM

SOJA- TIPO: DAFRUTA
SABOR:UVA

CAIXA DE 200ML

10 UNIDADES
CAIXA DE

200ML
120 UNIDADES
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68

TAPIOCA EM CAROÇO
TAPIOCA GRANULADA GROSSA PARA

BOLO E PUDIM – TIPO AMAFIL

PACOTE DE 1KG

 
3 PACOTES DE

1KG
 

36 PACOTES
DE 1KG

69
 

TAPIOCA FINA-
FEITA DE FÉCULA DE MANDIOCA

MASSA DE TAPIOCA FECULA HIDRATADA
TIPO AMAFIL

PACOTE DE 1KG

  6 PACOTES
DE 1KG

72 PACOTES
DE 1KG

70

VINAGRE DE ÁLCOOL-
TIPO MINHOTO

FRASCO 750ML

5 FRASCOS DE
750ML

60 FRASCOS
DE 750ML

 
 
 
 

 
GRUPO 2- GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS

 
ITEM PRODUTO MENSAL ANUAL

1

CAMARÃO CINZA COM CASCA –
IN NATURA, OU CONGELADO,  DE

COLORAÇÃO ODOR
CONDIZENTES PARA O CONSUMO

HUMANO.

3KG 36KG

CARNE BOVINA MOÍDA-
SEM GORDURA, NÃO

CONGELADA, IN NATURA
PROVENIENTE DE ANIMAIS,

SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
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2
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

 
 
 
 
 
 

5KG

 
 
 
 
 
 

60KG

3

CARNE BOVINA  - ACEM COM
OSSO-

 SEM GORDURA, NÃO
CONGELADA, IN NATURA

PROVENIENTE DE ANIMAIS,
SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM DE POLIETILENO
ATÓXICA, TRANSPARENTE E
RESISTENTE, CONTENDO NA

EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, PESO, MARCA DO

5KG 60KG
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FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E
SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO

COMPETENTE E DATA DE
EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA
DE 7 (SETE) DIAS, A CONTAR DA

DATA DE ENTREGA.

4

CARNE BOVINA- PEITO-
SEM GORDURA, NÃO

CONGELADA, IN NATURA
PROVENIENTE DE ANIMAIS,

SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃO
VERMELHO-VIVO, ODOR

CARACTERÍSTICO E ASPECTO
PRÓPRIO NÃO AMOLECIDO E NEM

PEGAJOSA. ISENTO DE:
VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM DE POLIETILENO
ATÓXICA, TRANSPARENTE E
RESISTENTE, CONTENDO NA

EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, PESO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE
VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS E
SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO

COMPETENTE E DATA DE

5KG 60KG
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EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA
DE 7 (SETE) DIAS, A CONTAR DA

DATA DE ENTREGA.

5

CARNE BOVINA – ALCATRA
SEM GORDURA, NÃO

CONGELADA, IN NATURA
PROVENIENTE DE ANIMAIS,

SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃO VERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.
 

4KG 48KG

6

CARNE BOVINA-  CHÃ DE
DENTRO-

SEM GORDURA, NÃO
CONGELADA, IN NATURA

PROVENIENTE DE ANIMAIS,
SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO

4KG 48KG
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DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

7

CARNE BOVINA – CONTRA FILÉ-
SEM GORDURA, NÃO

CONGELADA, IN NATURA
PROVENIENTE DE ANIMAIS,

SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

2KG 24KG

CARNE DE SOL DE ALCATRA OU
MAMINHA.

SEM GORDURA, NÃO
CONGELADA, IN NATURA

PROVENIENTE DE ANIMAIS,
SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
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8 ASPECTO PRÓPRIO NÃO
AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.

ISENTO DE: VESTÍGIOS DE
DESCONGELAMENTO, EXCESSO

DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

4KG 48KG

9

CARNE BOVINA - BISTECA-
SEM GORDURA, NÃO

CONGELADA, IN NATURA
PROVENIENTE DE ANIMAIS,

SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

5KG 60KG

FÍGADO BOVINO-
 NÃO CONGELADA, IN NATURA

PROVENIENTE DE ANIMAIS,
SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR
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10

COLORAÇÃO VERMELHO-VIVO,
ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

3KG 36KG

11

FRANGO – FILÉ DE PEITO-
 IN NATURA PROVENIENTE DE

ANIMAIS, SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃO E ODOR
CARACTERÍSTICO E ASPECTO

PRÓPRIO NÃO AMOLECIDO E NEM
PEGAJOSA. ISENTO DE:

VESTÍGIOS DE
DESCONGELAMENTO, EXCESSO

DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

5KG 60KG

FRANGO INTEIRO
  IN NATURA PROVENIENTE DE

ANIMAIS, SADIOS, ABATIDOS SOB
INSPEÇÃO VETERINÁRIA,
DEVENDO APRESENTAR

COLORAÇÃOVERMELHO-VIVO,
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12

ODOR CARACTERÍSTICO E
ASPECTO PRÓPRIO NÃO

AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA.
ISENTO DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, EXCESSO
DE GORDURA, CARTILAGEM E
APONEVROSE, COLORAÇÃO

ARROXEADA, ACINZENTADA E
ESVERDEADA, ODOR FORTE E
DESAGRADÁVEL, PARASITAS,

SUJIDADES, LARVAS E
QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE.

6KG 72KG

13

LINGUIÇA TIPO CALABRESA-
TIPO2 :COZIDA E DEFUMADA;

CARNE SUÍNA, CARNE
MECANICAMENTE SEPARADA DE

AVE (FRANGO E/OU GALINHA
E/OU PERU), GORDURA SUÍNA,

SAL, AÇÚCAR, PIMENTA-
CALABRESA, EXTRATO DE
ALECRIM, PIMENTA-PRETA,
AROMATIZANTES: AROMAS

NATURAIS DE CARNE,
FERMENTADO, FUMAÇA E ALHO,

REGULADOR DE ACIDEZ:
LACTATO DE SÓDIO,

ESTABILIZANTE:
TRIPOLIFOSFATO DE SÓDIO,

CORANTES: CARMIM DE
COCHONILHA, CARAMELO IV E

VERMELHO BETERRABA,
ANTIOXIDANTE: ISOASCORBATO

DE SÓDIO, CONSERVADORES:
NITRITO DE SÓDIO E NITRATO DE

SÓDIO.
EMBALAGEM COM 500G

3
EMBALAGENS

DE 1KG
36 EMBALAGENS DE

KG

PEIXE PESCADA-
 LIMPO, SADIO, ÍNTEGROS,
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14

EVISCERADOS, SEM OSSO,
APRESENTANDO CARNE FIRME,

ELÁSTICA, COR BRANCA,
ROSADA E ODOR

CARACTERÍSTICO, NÃO
CONGELADO, IN NATURA. ISENTO

DE: VESTÍGIOS DE
DESCONGELAMENTO, LIVRE DE

RESÍDUOS DE VÍSCERAS, LÍQUIDO
LEITOSO, COR ESVERDEADA,

ODOR FORTE E DESAGRADÁVEL,
PARASITAS, SUJIDADES, LARVAS

E QUALQUER SUBSTÂNCIA
CONTAMINANTE.

ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE POLIETILENO
ATÓXICA, TRANSPARENTE E
RESISTENTE, CONTENDO NA

EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, PESO, MARCA DO

FABRICANTE

3KG 36KG

15

PEIXE TILÁPIA(FILÉ)-
LIMPO, SADIO, ÍNTEGROS,
EVISCERADOS, SEM OSSO,

APRESENTANDO CARNE FIRME,
ELÁSTICA, COR BRANCA,

ROSADA E ODOR
CARACTERÍSTICO, NÃO

CONGELADO, IN NATURA. ISENTO
DE: VESTÍGIOS DE

DESCONGELAMENTO, LIVRE DE
RESÍDUOS DE VÍSCERAS, LÍQUIDO

LEITOSO, COR ESVERDEADA,
ODOR FORTE E DESAGRADÁVEL,
PARASITAS, SUJIDADES, LARVAS

E QUALQUER SUBSTÂNCIA
CONTAMINANTE.

ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM DE POLIETILENO
ATÓXICA, TRANSPARENTE E

4KG 48KG
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RESISTENTE, CONTENDO NA
EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, PESO, MARCA DO

FABRICANTE

16

SALSICHA TIPO HOT DOG
VIENA; SEM GLUTEN;

TIPO:PERDIGÃO;
EMBALAGEM CONTENDO 12

UNIDADES; COM PESO LIQ: 500G

2
EMBALAGENS

DE 1KG

24 EMBALAGENS DE
1KG

17

OVO
BRANCOS GRANDE DE GALINHA

MANIPULADO EM CONDIÇÕES
HIGIÊNICAS E PROVENIENTES DE

ANIMAIS SADIOS. ISENTOS DE
SUJIDADES, TRINCOS E

QUEBRADURAS NA CASCA. DE
PRODUÇÃO RECENTE E

EMBALADOS EM CARTELAS DE 12
UNIDADES, PROTEGIDOS POR
FILME DE PVC, DEVIDAMENTE

DESTACANDO O NOME DO
PRODUTOR, CARIMBO DO SIF OU

SISP, DATA DA EMBALAGEM E
VALIDADE, TIPO GRANDE, ASSIM

COMO AS CONDIÇÕES DE
ARMAZENAMENTO. PODENDO

SER ACONDICIONADOS EM
CAIXAS DE PAPELÃO COM

TAMPA.

5 DÚZIAS 60 DÚZIAS

18

PÃO DE FORMA
COM PRAZO DE VALIDADE
SUPERIOR A 7 DIAS. NÃO
PODENDO APRESENTAR

UMIDADE, FERMENTAÇÃO OU
RANÇO. COM IDENTIFICAÇÃO NA

EMBALAGEM (RÓTULO) DOS
INGREDIENTES, VALOR

NUTRICIONAL, PESO,
FORNECEDOR, DATA DE

4 PACOTES 48 PACOTES
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FABRICAÇÃO E VALIDADE.
ISENTO DE SUJIDADES,

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL
ESTRANHO.

19
PRESUNTO COZIDO

MAGRO, FATIADO, SOLTÍSSIMO,
BANDEJA.

1 KG 12 KG

20

QUEIJO MUSSARELA FATIADO
EMBALADO A VÁCUO, FEITO COM
LEITE PASTEURIZADO, CLORETO
DE SÓDIO, CLORETO DE CÁLCIO,

FERMENTO LÁTICO E
COAGULANTE.

1 KG 12KG

21 REQUEIJÃO CREMOSO
TRADICIONAL- 200GRAMAS 2 UNIDADES 24 UNIDADES

22

ABACATE
FRUTO  DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS.
 

2 KG 24 KG

ABOBORA
 VEGETAL DE  ELEVADA

QUALIDADE, SELECIONADOS E
SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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23
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE DE
SUJIDADES, TERRA OU RESÍDUO
DE FERTILIZANTE ADERENTE À
CASCA. AUSÊNCIA DE ODOR E

SABOR ESTRANHO, ASSIM COMO
PARASITAS E LARVAS. QUANTO

AS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

2 KG 24 KG

24

ABOBRINHA
VEGETAL DE  ELEVADA

QUALIDADE, SELECIONADOS E
SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE DE
SUJIDADES, TERRA OU RESÍDUO
DE FERTILIZANTE ADERENTE À
CASCA. AUSÊNCIA DE ODOR E

SABOR ESTRANHO, ASSIM COMO
PARASITAS E LARVAS. QUANTO

AS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

2 KG 20

ACELGA
VEGETAL DE ELEVADA

QUALIDADE, SELECIONADOS E

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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25

SEM DEFEITOS,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,
AROMA E SABOR TÍPICOS DA

VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE DE
SUJIDADES, TERRA OU RESÍDUO
DE FERTILIZANTE ADERENTE À
CASCA. AUSÊNCIA DE ODOR E

SABOR ESTRANHO, ASSIM COMO
PARASITAS E LARVAS. QUANTO

AS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

 

2 KG 24 KG

26

ALFACE – TIPO CRESPA
FOLHAS DE ELEVADA 

QUALIDADE, SELECIONADOS E
SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE DE
SUJIDADES, TERRA OU RESÍDUO
DE FERTILIZANTE ADERENTE À
CASCA. AUSÊNCIA DE ODOR E

SABOR ESTRANHO, ASSIM COMO
PARASITAS E LARVAS. QUANTO

3 MAÇOS 36 MAÇOS
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AS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

27

ACEROLA
FRUTO  DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS.

2 KG 24 KG

28

ALHO
 DE ELEVADA QUALIDADE,

SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,
AROMA E SABOR TÍPICOS DA

VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES, CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS.

1KG 12 KG

29

BANANA PRATA
FRUTO  DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,

4 KG 48 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
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PERFURAÇÕES , CORTES E
LESÕES MECÂNICAS OU

PROVOCADAS POR INSETOS OU
DOENÇAS.

 

30

BATATA DOCE
TUBÉRCULO DE ELEVADA

QUALIDADE, SELECIONADOS E
SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES , CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE DE
SUJIDADES, TERRA OU RESÍDUO
DE FERTILIZANTE ADERENTE À
CASCA. AUSÊNCIA DE ODOR E

SABOR ESTRANHO, ASSIM COMO
PARASITAS E LARVAS. QUANTO

AS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

2 KG 24 KG

BATATA INGLESA
TAMANHO UNIFORME,

TUBÉRCULO DE QUALIDADE E
SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE, BENEFICIADA E

CLASSIFICADA COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR, SER DE COLHEITA

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo

 
TR-CA - 52023 / Código: B84BB0FFCB

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

34

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


31

RECENTE. ISENTAS DE
RACHADURAS, PERFURAÇÕES,

CORTES OU LESÕES MECÂNICAS
OU PROVOCADAS POR PRAGAS

OU DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE
DE SUJIDADES, TERRA E

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES
ADERENTES À CASCA, NÃO

PODENDO APRESENTAR ODORES
E SABORES ESTRANHOS. SUA

POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA
E NA COR CARACTERÍSTICA.

QUANTO AS CARACTERÍSTICAS
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE..

3 KG 36 KG

32

BETERRABA
TUBÉRCULO DE ELEVADA

QUALIDADE E SEM DEFEITOS,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,
AROMA E SABOR TÍPICOS DA

VARIEDADE E UNIFORMIDADE NO
TAMANHO E COR. NÃO SERÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES E CORTES. OS

TUBÉRCULOS PRÓPRIOS PARA O
CONSUMO DEVEM PROCEDER DE
ESPÉCIMES VEGETAIS GENUÍNOS

E SÃOS E SATISFAZER AS
SEGUINTES CONDIÇÕES: SEREM
DE COLHEITA RECENTE, SEREM

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM

TAMANHO, AROMA, SABOR E
COR PRÓPRIOS DA ESPÉCIE, NÃO

ESTAREM DANIFICADOS POR
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM

MECÂNICA QUE AFETEM SUA
APARÊNCIA, ESTAREM LIVRES DE

3 KG 36 KG
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ENFERMIDADES, LIVRES DE
TERRA ADERENTE À CASCA,

ESTAREM ISENTOS DE UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, ODOR E

SABOR ESTRANHOS, ESTAREM
LIVRES DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES, A POLPA

DEVERÁ ESTAR INTACTA E
LIMPA, QUANTO AS
CARACTERÍSTICAS

MICROBIOLÓGICAS, OS
TUBÉRCULOS DEVERÃO

OBEDECER A LEGISLAÇÃO
VIGENTE. NÃO DEVERÁ

APRESENTAR SUJIDADES,
PARASITOS E LARVAS.

33

BRÓCOLIS
CONSTITUÍDA POR LEGUMES DE

ELEVADA QUALIDADE,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS. DEVEM
APRESENTAR COLORAÇÃO E

TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS
DA VARIEDADE. NÃO SÃO

PERMITIDOS NOS LEGUMES
DEFEITOS QUE ALTEREM A SUA
CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA.

CARACTERÍSTICAS GERAIS – OS
LEGUMES PRÓPRIOS PARA O

CONSUMO DEVEM SER
PROCEDENTES DE ESPÉCIMES
VEGETAIS GENUÍNOS, SÃOS E
SATISFAZER AS SEGUINTES

CONDIÇÕES: SEREM COLHIDOS
AO ATINGIREM O GRAU NORMAL
DE EVOLUÇÃO DO TAMANHO E
APRESENTADOS AO CONSUMO

EM PERFEITO ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO DO AROMA,

4 KG 48 KG
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COR E SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADE; ESTAREM LIVRES DE
ENFERMIDADES; NÃO ESTAREM
DANIFICADOS POR QUALQUER
LESÃO DE ORIGEM FÍSICA QUE
AFETE A SUA APARÊNCIA; NÃO

ESTAREM SUJOS DE TERRA; NÃO
CONTEREM CORPOS ESTRANHOS

ADERENTES À SUPERFÍCIE
EXTERNA; ESTAREM ISENTAS DE

UMIDADE EXTERNA ANORMAL,
ODOR E SABOR ESTRANHOS.

CARACTERÍSTICAS
MICROBIOLÓGICA. OS LEGUMES

DEVERÃO OBEDECER A
LEGISLAÇÃO VIGENTE.  

34

CEBOLA
 SEM DEFEITO,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.

5 KG 60 KG

CENOURA-
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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35

DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.  

4 KG 48 KG

36

CHEIRO VERDE
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.

5 MAÇOS 60 MAÇOS

CHUCHU

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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37

SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER À LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.

3 KG 36 KG

38

COUVE FOLHA
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR

SUJIDADE E PARASITAS.
 

5 MAÇOS 60 KG
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39

COUVE-FLOR
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER À LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.

3 KG 36 KG

40

ESPINAFRE
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER À LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ

4 MAÇOS 48 MAÇOS
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APRESENTAR SUJIDADE E
PARASITAS.

41

GOIABA
SEM DEFEITO, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER À LEGISLAÇÃO

VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.
 

2 KG 24 KG

42

JOÃO GOME
-SEM DEFEITO,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDA, COM ASPECTO E
SABOR TÍPICOS DA VARIEDADE E
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR. NÃO SERÃO PERMITIDAS

RACHADURAS, PERFURAÇÕES E
CORTES. CARACTERÍSTICAS

GERAIS: DEVERÁ ESTAR LIVRE
DE ENFERMIDADES, DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, DE
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.
QUANTO ÀS CARACTERÍSTICA
MICROBIOLÓGICAS DEVERÁ
OBEDECER A LEGISLAÇÃO

4 MAÇOS 48 MAÇOS

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
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VIGENTE (ANVISA). QUANTO ÀS
CARACTERÍSTICAS

MICROSCÓPICAS NÃO DEVERÁ
APRESENTAR SUJIDADE E

PARASITAS.

43

LARANJA TIPO PERA
PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL NO

TAMANHO, AROMA, COR E
SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADE, GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE
PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA OU POR INSETOS QUE

AFETEM SUAS
CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES, SEM
AROMA E SABOR ESTRANHOS.
TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.

OBEDECER A PADRÕES ANVISA.

5 KG 60 KG

LIMÃO GALEGO
 PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL NO

TAMANHO, AROMA, COR E

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo

 
TR-CA - 52023 / Código: B84BB0FFCB

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

42

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


44

SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADE, APRESENTAR GRAU

DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE
PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA OU PROVOCADAS
POR INSETOS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES A
CASCA, ISENTOS DE UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, AROMA E
SABOR ESTRANHOS, TAMANHO
MÉDIO E UNIFORME. PADRÕES

ANVISA

3 KG 36 KG

45

 MAÇÃ NACIONAL
LIMPA DE ELEVADA QUALIDADE E

SEM DEFEITOS,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO
AROMA, SABOR E COR DA POLPA

TÍPICOS DA VARIEDADE, COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR. NÃO SÃO PERMITIDAS
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E

CORTES PROVOCADOS
MECANICAMENTE OU POR

INSETOS E DOENÇAS. PRÓPRIOS
PARA O CONSUMO DEVENDO SER
ORIUNDOS DE VEGETAIS SADIOS,
COM COLHEITA RECENTE; LIVRES
DE TERRA ADERENTE À CASCA.
ESTAREM ISENTOS DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, ODOR E

3 KG 36 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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SABOR ESTRANHOS, RESÍDUOS
DE FERTILIZANTES, PARASITAS E

LARVAS. OBEDECER AOS
PADRÕES ANVISA.

46

MACAXEIRA-
RAIZ LIMPA DE ELEVADA

QUALIDADE E SEM DEFEITOS,
SUFICIENTEMENTE

DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO
AROMA, SABOR E COR DA POLPA

TÍPICOS DA VARIEDADE , COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR. NÃO SÃO PERMITIDAS
RACHADURAS, PERFURAÇÕES E

CORTES PROVOCADOS
MECANICAMENTE OU POR

INSETOS E DOENÇAS. PRÓPRIOS
PARA O CONSUMO DEVENDO SER
ORIUNDOS DE VEGETAIS SADIOS,
COM COLHEITA RECENTE; LIVRES
DE TERRA ADERENTE À CASCA.
ESTAREM ISENTOS DE UMIDADE

EXTERNA ANORMAL, ODOR E
SABOR ESTRANHOS, RESÍDUOS

DE FERTILIZANTES, PARASITAS E
LARVAS. OBEDECER OS

PADRÕES ANVISA.

2 KG 24 KG

MAMÃO -
PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL DE
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADES, APRESENTAR

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE
LHE PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA, POR INSETOS E

DOENÇAS QUE AFETEM SUAS
CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES À
SUPERFÍCIE DA CASCA. SEM

UMIDADE EXTERNA ANORMAL,
AROMA E SABOR ESTRANHOS.

TAMANHO MÉDIO E
UNIFORME.OBEDECER PADRÕES

ANVISA

4 KG 48 KG

48

MANGA-
PALMER PROCEDENTE DE

PLANTA SADIA, DESTINADO AO
CONSUMO “IN NATURA”,

DEVENDO SE APRESENTAR
FRESCA, TER ATINGIDO O GRAU

IDEAL DE TAMANHO, AROMA,
COR E SABOR PRÓPRIOS DAS
VARIEDADES, APRESENTAREM

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE
LHE PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA, POR INSETOS E

DOENÇAS QUE AFETEM SUAS
CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS

2 KG 24 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo
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QUÍMICOS OU CORPOS
ESTRANHOS ADERENTES À
SUPERFÍCIE DA CASCA. SEM

UMIDADE EXTERNA ANORMAL,
AROMA E SABOR ESTRANHOS.
TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.
OBEDECER A PADRÕES ANVISA

24 KG 288 KG MANTEIGA DE
PRIMEIRA QUALIDADE.

49

MARACUJÁ-
FRUTO DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES, CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS.
 

2 KG 24 KG

50

MANTEIGA
 DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM

SAL, DE 500 G COMPOSTA DE
CREME DE LEITE, CLORETO DE

SÓDIO E CORANTE NATURAL DE
URUCUM. NÃO PODENDO
APRESENTAR UMIDADE,

FERMENTAÇÃO OU RANÇO. COM
IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM.

POTE DE 500G
 
 

6 POTES -
500G 72 POTES- 500 G

MAXIXE
VERDE AROMA E SABOR TÍPICOS
DA VARIEDADE, BENEFICIADA E

CLASSIFICADA COM

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
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51

UNIFORMIDADE NO TAMANHO E
COR, SER DE COLHEITA
RECENTE. ISENTAS DE

RACHADURAS, PERFURAÇÕES,
CORTES OU LESÕES MECÂNICAS
OU PROVOCADAS POR PRAGAS

OU DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE
DE SUJIDADES, TERRA E

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES
ADERENTES À CASCA, NÃO

PODENDO APRESENTAR ODORES
E SABORES ESTRANHOS. SUA

POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA
E NA COR CARACTERÍSTICA.

4 KG 48KG

52

MELANCIA
GRAÚDA COMPRIDA, FRUTO

SADIO, DESTINADO AO CONSUMO
“IN NATURA”, DEVENDO SE
APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL NO

TAMANHO, AROMA, COR E
SABOR PRÓPRIOS DA

VARIEDADE, APRESENTANDO
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE

LHE PERMITA SUPORTAR A
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA OU PROVOCADAS

POR INSETOS OU DOENÇAS, NÃO
CONTER SUBSTÂNCIA TERROSA,

SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES À
CASCA, ESTAREM ISENTOS DE
UMIDADE EXTERNA ANORMAL,
AROMA E SABOR ESTRANHOS.

6 KG 72KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo
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TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.
PADRÕES ANVISA.

53

MELÃO -
PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL DE
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADES, APRESENTAR

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE
LHE PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA, POR INSETOS E

DOENÇAS QUE AFETEM SUAS
CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES À
SUPERFÍCIE DA CASCA, SEM

UMIDADE EXTERNA ANORMAL
AROMA E SABOR ESTRANHOS.
TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.

4 KG 48 KG

54

MILHO VERDE-
FRUTO DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE
NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO

PERMITIDAS RACHADURAS,

2 KG 24 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo
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PERFURAÇÕES, CORTES E
LESÕES MECÂNICAS OU

PROVOCADAS POR INSETOS OU
DOENÇAS.

55

PEPINO
PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL DE
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADES, APRESENTAR

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE
LHE PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO
ESTAREM DANIFICADAS POR

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM
MECÂNICA, POR INSETOS E

DOENÇAS QUE AFETEM SUAS
CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER

SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES À
SUPERFÍCIE DA CASCA, SEM

UMIDADE EXTERNA ANORMAL
AROMA E SABOR ESTRANHOS.
TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.

2 KG 24 KG

56

PERA
FRUTO DE ELEVADA QUALIDADE,
SELECIONADOS E SEM DEFEITOS,

SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDOS, COM ASPECTO,

AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE COM UNIFORMIDADE 4 KG 48 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo
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NO TAMANHO E COR. NÃO SÃO
PERMITIDAS RACHADURAS,
PERFURAÇÕES, CORTES E

LESÕES MECÂNICAS OU
PROVOCADAS POR INSETOS OU

DOENÇAS.

57

PIMENTÃO VERDE-
AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE, BENEFICIADA E

CLASSIFICADA COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR, SER DE COLHEITA
RECENTE. ISENTAS DE

RACHADURAS, PERFURAÇÕES,
CORTES OU LESÕES MECÂNICAS
OU PROVOCADAS POR PRAGAS

OU DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE
DE SUJIDADES, TERRA E

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES
ADERENTES À CASCA, NÃO

PODENDO APRESENTAR ODORES
E SABORES ESTRANHOS. SUA

POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA
E NA COR CARACTERÍSTICA.

QUANTO AS CARACTERÍSTICAS
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER À LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

1 KG 12 KG

58

PIMENTA DE CHEIRO-
AROMA E SABOR TÍPICOS DA
VARIEDADE, BENEFICIADA E

CLASSIFICADA COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR, SER DE COLHEITA
RECENTE. ISENTAS DE

RACHADURAS, PERFURAÇÕES,
CORTES OU LESÕES MECÂNICAS
OU PROVOCADAS POR PRAGAS

OU DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE

1KG 12                                    
KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo
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DE SUJIDADES, TERRA E
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES

ADERENTES À CASCA, NÃO
PODENDO APRESENTAR ODORES

E SABORES ESTRANHOS.

59

POLPA – CAJU -
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

60

POLPA – ABACAXI –
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA,

PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

61

POLPA – ACEROLA –
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

62

POLPA – GOIABA
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

63

POLPA – CAJÁ
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

64

POLPA – BACURI
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE, 2 KG 24 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça
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LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO
DO PRAZO DE VALIDADE,

CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

65

POLPA – GRAVIOLA
DA FRUTA, IN NATURA

DE EXCELENTE QUALIDADE,
LIVRE DE MAL CHEIRO, DENTRO

DO PRAZO DE VALIDADE,
CONGELADA, PACOTE COM 1 KG

2 KG 24 KG

66

QUIABO-
HORTALIÇAS DE ELEVADA

QUALIDADE, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDAS, COMPACTAS E

FIRMES. É INDISPENSÁVEL
UNIFORMIDADE NA COLORAÇÃO,

TAMANHO E CONFORMAÇÃO.
PRÓPRIAS PARA O CONSUMO,

DEVENDO SER PROCEDENTES DE
CULTURAS SADIAS, SEREM DE

COLHEITA RECENTE,
APRESENTANDO GRAU IDEAL NO

DESENVOLVIMENTO DO
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR QUE SÃO PRÓPRIOS DA
VARIEDADE. ESTAREM LIVRES DE

TERRA, RESÍDUO DE
FERTILIZANTES OU PRODUTOS

QUÍMICOS ADERENTE NAS
FOLHAS. ISENTAS DE UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, ODOR E

SABOR ESTRANHO.
CARACTERÍSTICAS

MICROBIOLÓGICAS: CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE, AUSÊNCIA

DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS.

 

2 KG 24 KG

REPOLHO-
HORTALIÇAS DE ELEVADA

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Casa Abrigo

 
TR-CA - 52023 / Código: B84BB0FFCB

Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente

52

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


67

QUALIDADE, SUFICIENTEMENTE
DESENVOLVIDAS, COMPACTAS E

FIRMES. É INDISPENSÁVEL
UNIFORMIDADE NA COLORAÇÃO,

TAMANHO E CONFORMAÇÃO.
PRÓPRIAS PARA O CONSUMO,

DEVENDO SER PROCEDENTES DE
CULTURAS SADIAS, SEREM DE

COLHEITA RECENTE,
APRESENTANDO GRAU IDEAL NO

DESENVOLVIMENTO DO
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR QUE SÃO PRÓPRIOS DA
VARIEDADE. ESTAREM LIVRES DE

TERRA, RESÍDUO DE
FERTILIZANTES OU PRODUTOS

QUÍMICOS ADERENTE NAS
FOLHAS. ISENTAS DE UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, ODOR E

SABOR ESTRANHO.
CARACTERÍSTICAS

MICROBIOLÓGICAS: CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE, AUSÊNCIA

DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS.

2 KG 24 KG

TANGERINA-
 PROCEDENTE DE PLANTA SADIA,

DESTINADO AO CONSUMO “IN
NATURA”, DEVENDO SE

APRESENTAR FRESCA, TER
ATINGIDO O GRAU IDEAL DE
TAMANHO, AROMA, COR E

SABOR PRÓPRIOS DA
VARIEDADES, APRESENTAR

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE
LHE PERMITA SUPORTAR A

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E
A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. NÃO

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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68 ESTAREM DANIFICADAS POR
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM

MECÂNICA, POR INSETOS E
DOENÇAS QUE AFETEM SUAS

CARACTERÍSTICAS, NÃO CONTER
SUBSTÂNCIA TERROSA,
SUJIDADES, PRODUTOS
QUÍMICOS OU CORPOS

ESTRANHOS ADERENTES À
SUPERFÍCIE DA CASCA, SEM

UMIDADE EXTERNA ANORMAL,
AROMA E SABOR ESTRANHOS.
TAMANHO MÉDIO E UNIFORME.

OBEDECER AOS PADRÕES
ANVISA.

4 KG 48 KG

69

TOMATE-
 MADURO FRUTO PROCEDENTE
DE PLANTA SADIA, DESTINADO
AO CONSUMO “IN NATURA” OU

COMO INGREDIENTE NA
CULINÁRIA, DEVENDO ESTAR

FRESCO, TER ATINGIDO O GRAU
IDEAL DE TAMANHO, AROMA,
COR E SABOR PRÓPRIOS DE

CADA VARIEDADE, APRESENTAR
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE

PERMITA SUPORTAR A
MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E

CONSERVAR AS CONDIÇÕES
ADEQUADAS PARA O CONSUMO

MEDIATO E IMEDIATO. ESTAR
LIVRE DE QUAISQUER LESÕES DE

ORIGEM MECÂNICA OU
CAUSADOS POR INSETOS E

DOENÇAS. NÃO CONTER TERRA,
SUJIDADES, PRODUTOS

QUÍMICOS E CORPOS
ESTRANHOS ADERENTES À

SUPERFÍCIE DA CASCA, ESTAREM

5 KG 60 KG

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
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ISENTOS DE UMIDADE EXTERNA
ANORMAL, AROMA E SABOR

ESTRANHOS, ESTAREM LIVRES
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES.

ISENTO DE PARASITAS E
LARVAS. TAMANHO MÉDIO E

UNIFORME. PONTO DE
MATURAÇÃO CONFORME

ORIENTAÇÃO DO
DEPARTAMENTO GESTOR,

CARACTERÍSTICAS SANITÁRIAS
CONFORME LEGISLAÇÃO

VIGENTE.

70

VAGEM-
 ELEVADA QUALIDADE, BEM

DESENVOLVIDA, COMPACTAS E
FIRMES. É INDISPENSÁVEL

UNIFORMIDADE NA COLORAÇÃO,
TAMANHO E CONFORMAÇÃO.

PRÓPRIAS PARA O USO NA
CULINÁRIA, DEVENDO SER

PROCEDENTES DE VEGETAIS
GENUÍNOS E SADIOS, SEREM

FRESCAS, DE COLHEITA
RECENTE, ABRIGADAS DOS

RAIOS SOLARES E APRESENTAR
UM ESTÁGIO IDEAL DE

DESENVOLVIMENTO QUANTO AO
TAMANHO, AROMA, COR, SABOR
(MATURAÇÃO). ESTAREM LIVRES

DE TERRA ADERENTE, ASSIM
COMO SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. AUSÊNCIA DE UMIDADE
EXTERNA ANORMAL, ODORES E

SABORES ESTRANHOS, RESÍDUO
DE FERTILIZANTES OU
PRODUTOS QUÍMICOS
ADERENTES À CASCA.

500 G 06 KG

VINAGREIRA-
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71

VERDE AROMA E SABOR TÍPICOS
DA VARIEDADE, BENEFICIADA E

CLASSIFICADA COM
UNIFORMIDADE NO TAMANHO E

COR, SER DE COLHEITA
RECENTE. ISENTAS DE

RACHADURAS, PERFURAÇÕES,
CORTES OU LESÕES MECÂNICAS
OU PROVOCADAS POR PRAGAS

OU DOENÇAS. DEVE ESTAR LIVRE
DE SUJIDADES, TERRA E

RESÍDUOS DE FERTILIZANTES
ADERENTES À CASCA, NÃO

PODENDO APRESENTAR ODORES
E SABORES ESTRANHOS. SUA

POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA
E NA COR CARACTERÍSTICA.

QUANTO AS CARACTERÍSTICAS
MICROBIOLÓGICAS DEVE

OBEDECER À LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

6 MAÇOS 72 MAÇOS

 
 
 

 
 

GRUPO 03- PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL
 
 

ITEM PRODUTO MENSAL ANUAL

1
ABSORVENTE HIGIÊNICO- COBERTURA

DE ALGODÃO, TOQUE SUAVE, COM
ABAS, DIA E NOITE

PACOTE COM 8 UNIDADES

6 PACOTES
COM 8

UNIDADES
CADA PACOTE

72 PACOTES

2
ÁGUA SANITÁRIA-

COM CLOROR ATIVO; MULTIUSO
FRASCO DE 1 LITRO

6 FRASCOS DE
1 LITRO

72 FRASCOS
DE 1LITRO

3
ALGODÃO

EM BOLAS;COR BRANCA; 2 PACOTES DE 24 PACOTES
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100%HIDRÓFILO; PACOTE COM PESO
LÍQ: 50 GRAMAS

50 G DE 50 G

4

AMACIANTE DE ROUPA
CONCENTRADO, COM PERFUME COM
ESSÊNCIAS DE ORIGEM NATURAL, 0%

CORANTE, GARRAFA FEITA COM
PLÁSTICO RECICLÁVEL, ATIVOS

BIODEGRADÁVEIS, EMBALAGEM DE 500
ML

6
EMBALAGENS

COM 500ML

72
EMBALAGENS

COM 500ML

5
APARELHO DEPILATÓRIO FEMININO;
DESCARTÁVEL; COM DUAS LÁMINA.

PACOTE COM DUAS UNIDADES

4 PACOTES
COM 2

UNIDADES

48 PACOTES
COM 2

UNIDADES

6
COLÔNIA DE PERFUMAÇÃO

 PARA USO ADULTO- SUAVE; NATURAL;
FRASCO COM 250ML

3 FRASCOS DE
250 ML

36 FRASCOS
DE 250 ML

7
COLÔNIA DE PERFUMAÇÃO PARA USO

INFANTIL- SUAVE; NATURAL
FRASCO COM 200ML

3 FRASCOS DE
200 ML

36 FRASCOS
DE 200 ML

8

CHUPETA ORTODÔNTICA - COM BULBO
EM SILICONE,  TAMANHO 1 (DE 0 A 6
MESES), COR AZUL, CONTENDO NA
EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
PRAZO DE VALIDADE, EMBALADO EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE.

1 UNIDADE 12 UNIDADES

9

CHUPETA ORTODÔNTICA - COM BULBO
EM SILICONE,  TAMANHO 2 (MAIS DE 6

MESES), COR AZUL, CONTENDO NA
EMBALAGEM A IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
PRAZO DE VALIDADE, EMBALADO EM
CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE.

1 UNIDADE 12 UNIDADES

10 CHUPETA ORTODÔNTICA - TAMANHO 1
(DE 0 A 6 MESES), COR ROSA 1 UNIDADE 12 UNIDADES

11 CHUPETA ORTODÔNTICA - TAMANHO 2
(MAIS DE 6 MESES), COR ROSA 1 UNIDADE 12 UNIDADES

CONDICIONADOR   PARA CABELOS -
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12
USO ADULTO

INDICADO PARA TODOS OS TIPOS DE
CABELO;

EMBALAGEM COM 325ML

5
EMBALAGENS

DE 325 ML

60
EMBALAGENS

DE 325 ML

13
CONDICIONADOR PARA CABELOS - 

USO INFANTIL
 TIPO: TURMA DA XUXUNHA. FRASCO

COM 210 ML

5 FRASCOS DE
210 ML

60 FRASCOS
DE 210 ML

14 CREME DENTAL - USO INFANTIL 6 TUBOS DE
90G

72 TUBOS DE
90G

15
CREME DENTAL

 USO ADULTO, COM FLUOR
TUBO COM 90G

6 TUBO COM
90 G

72 TUBO COM
90 G

16 CREME PARA PENTEAR - USO ADULTO 6 FRASCOS DE
300ML

72 FRASCOS
DE 300ML

17 CREME PARA PENTEAR - USO INFANTIL 6 FRASCOS DE
150ML

72 FRASCOS
DE 150 ML

18

DESODORANTE AEROSOL
ANTITRANSPIRANTE COM AÇÃO
HIDRATANTE, COM 48 HORAS DE

PROTEÇÃO
FRASCO 150 ML/90G

6 FRASCOS
DE150 ML

72 FRASCOS
DE150 ML

19
ESCOVA DE DENTE – ADULTO-

ORTODÔNTICA;
EXTRA SUAVE

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE

6
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

72
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

20
ESCOVA DE DENTE - INFANTIL DE 0 –

2ANOS
EXTRA SUAVE- MACIA ;

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE

4
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

48
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

21
ESCOVA DE DENTE - INFANTIL 2 – 4

ANOS
EXTRA SUAVE- MACIA ;

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE

4
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

48
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

22
ESCOVA DE DENTE - INFANTIL 5 – 7 

ANOS
EXTRA SUAVE- MACIA ;

EMBALAGEM COM 1 UNIDADE

3
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE

36
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE
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23
ESCOVA DE DENTE - INFANTIL 8+ ANOS

EXTRA SUAVE- MACIA ;
EMBALAGEM COM 1 UNIDADE

 
3

EMBALAGENS
COM 1

UNIDADE

 
36

EMBALAGENS
COM 1

UNIDADE

24 FIO DENTAL ENCERADO,
UNIDADE DE 50M

6
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE DE

50 M

72
EMBALAGENS

COM 1
UNIDADE DE

50 M

25

FRALDA DESCARTÁVEL RN
COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL

PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR
CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO RN,
PACOTE COM 36 FRALDAS.  INFANTIL -

TAMANHO “RN“

3 PACOTES 36 PACOTES

26

FRALDA DESCARTÁVEL
TAMANHO P

TIPO: PAMPERS
 COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL

PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR

8 PACOTES 96 PACOTES
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CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO P,
PACOTE  COM 26 UNIDADES.

27

FRALDA DESCARTÁVEL
TAMANHO M

TIPO:PAMPERS
COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL

PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR
CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO M,

PACOTE COM 30 UNIDADES.

10 PACOTES 120 PACOTES

28

FRALDA DESCARTÁVEL
TAMANHO G

TIPO: PAMPERS
 COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL

PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR
CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO G,

PACOTE COM 26 FRALDAS.

10 PACOTES 120 PACOTES

FRALDA DESCARTÁVEL TAMANHO XG
TIPO PAMPERS

COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
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29

CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL
PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR
CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO XG,

PACOTE COM 34 FRALDAS.

10 PACOTES 120 PACOTES

30

FRALDA DESCARTÁVEL
TAMANHOXXG
TIPO:PAMPERS

 COM SISTEMA ELÁSTICO PARA AJUSTE
AO CORPO DO BEBÊ, ABSORVE O XIXI

POR ATÉ 12 HORAS; ABSORÇÃO
CENTRAL PARA MENINAS E FRONTAL

PARA MENINOS; COBERTURA EXTERNA
COM DESENHO; FECHO MACIO ABRE E

FECHA QUANTAS VEZES FOR
NECESSÁRIO E NÃO MACHUCA A PELE

DO BEBÊ; CAMADA EXTERNA COM
TECNOLOGIA RESPIRÁVEL COM

MICRÓPOROS QUE PERMITEM QUE O AR
CIRCULE LIVREMENTE – TAMANHO XXG,

PACOTE COM 30 UNIDADES

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 PACOTES

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

120 PACOTES

31

FRALDA GERIÁTRICA FRALDA
DESCARTÁVEL PARA ADULTOS; COM

BARREIRAS ANTI VASAMENTOS;
SISTEMA ANTIODOR; RÁPIDA

ABSORÇÃO –
TAMANHO “G“

1 PACOTE
COM 08

UNIDADES

12 PACOTES
COM 08

UNIDADES

32

HASTES FLEXÍVEIS INQUEBRÁVEIS-
 PROPORCIONANDO SEGURANÇA E

CONFORTO, COM PONTAS DE ALGODÃO
QUE NÃO SOLTAM FIAPOS, BASE COM

RANHURAS QUE PERMITEM UMA
FIXAÇÃO SEGURA E HIGIÊNICA,

TRATAMENTO ANTIGERME QUE O

4 CAIXAS COM
150 UNIDADES

48 CAIXAS
COM 150

UNIDADES
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MANTENHAM LIVRE DE CONTAMINAÇÃO
COM 150 UNIDADES CADA EMBALAGEM.

33

LENÇO UMEDECIDO INFANTIL-
FÓRMULA DE SOLUÇÃO DE LIMPEZA
COM TENSOATIVOS DERIVADOS DE

AÇÚCARES MOLHANDO SUBSTRATOS
DE NÃO TECIDOS FABRICADO COM
FIBRAS  ENTRELAÇADAS COM 96

UNIDADES
PACOTE COM 96 UNIDADES

5 PACOTES
COM 96

UNIDADES

60 PACOTES
COM 96

UNIDADES

34
LOÇÃO HIDRATANTE DESODORANTE

CORPORAL- ADULTO;
FRASCO COM 200ML

6 FRASCOS
200ML

72 FRASCOS
200ML

35
LOÇÃO HIDRATANTE CORPORAL- USO

INFANTIL
GLICERINADO HIPOLALERGÊNICO

FRASCO COM 200 ML

3 FRASCOS
200ML

36 FRASCOS
200ML

36

LUVA DE PROCEDIMENTO
 NÃO CIRÚRGICO,

FABRICADA EM LÁTEX 100% NATURAL,
CONTÉM PÓ BIOABSORVÍVEL,

AMBIDESTRA, SUPERFÍCIE LISA, PUNHO
COM ACABAMENTO ENROLADO.

TAMANHO “G”
CAIXA COM 100 UNIDADES

1 CAIXAS 12 CAIXAS

37

KIT DE MAMADEIRAS
TIPO DE MATERIAL:SEM BPA; NAS
DIMENÇÕES: 50 /150/240ML BICO

SILICONE; SORTIDO DE TRÊS PEÇAS
COM 3 PEÇAS.

1 KITS 12 KITS

38
PENTE PARA CABELO 

COM DENTES LARGOS; TIPO: RICCA.
DE USO ADULTO

UNIDADE.

3 UNIDADES 36 UNIDADES

39
POMADA CREME PREVENTIVO DE

ASSADURA
 COM AMÊNDOA, GLICERINA E ÓXIDO DE

ZINCO, EMBALAGEM TUBO DE 90G

2 TUBOS 90G 24 TUBOS 90G

POMADA PARA TRATAMENTO DE
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40
ASSADURA –

A BASE DE NISTATINA + ÓXIDO DE
ZINCO;

100.00 U.I./G + 200MG/G
 TUBO DE 60 GRAMAS

1 TUBO
CONTENDO 60

G

12 TUBO
CONTENDO 60

G

41 SABÃO EM PÓ
PACOTES DE 500 GRAMAS

6 PACOTES DE
500G

72 PACOTES
DE 500KG

42 SABÃO EM BARRA TIPO: GLICERINADO;
PACOTE COM 5 UNIDADES

6 PACOTES
CONTENDO 5

UNIDADES

72 PACOTES
CONTENDO 5

UNIDADES

43
SABONETE PARA TRATAMENTO DE

ECTOPARASITOSE-
EM BARRA DE 80 GRAMAS

2 BARRAS DE
80 G

24 BARRAS DE
80 G

44

SABONETE LÍQUIDO PARA O CORPO -
USO ADULTO; IDEAL PARA USO DIARIO;

INDICADO PARA TODOS OS TIPOS DE
PELE

DERMATOLOGICAMENTE TESTADO EM
EQUILIBRIO COM O PH DA PELE

FRASCO DE 250 ML

5 FRASCOS
250 ML

60 FRASCOS
250 ML

45
SABONETE LÍQUIDO PARA O CORPO –

USO INFANTIL; HIPORALERGÊNICO
FRASCO DE 200 ML

5 FRASCOS
200 ML

60 FRASCOS
200 ML

46
XAMPU PARA TRATAMENTO DE

ECTOPARASITOSE- DELTRAMETRINA,
0,2ML/ ML-

FRASCO COM 100ML.

2 FRASCOS
100ML

 24 FRASCOS
100ML

47

XAMPU
 PARA CABELOS –

USO INFANTIL
 TIPO: TURMA DA XUXUNHA. FRASCO

COM 210 ML

5 FRASCOS DE
210 ML

60 FRASCOS
DE 210 ML

48

XAMPU
   PARA CABELOS - USO ADULTO

INDICADO PARA TODOS OS TIPOS DE
CABELO;

EMBALAGEM COM 325ML

5
EMBALAGENS

DE 325 ML

60
EMBALAGENS

DE 325 ML

DETERGENTE EM PÓ PARA MÁQUINA DE
LAVAR LOUÇAS- TIPO:EM PÓ
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49

COMPOSIÇÃO: TAMPONANTES, AGENTE
OXIDANTE, ATIVADOR DE BLEACH,

ENZIMAS, COADJUVANTES, QUELANTE,
FRAGRÂNCIA E CARGA. PRINCÍPIO

ATIVO: ÁLCOOL
ETOXILADO/PROPOXILADO.

EMBALAGEM DE 1 KG

1 EMBALAGEM
DE  1KG

12
EMBALAGEM

DE  1KG
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